
rPE;É ;!Ar :i

lârerdo ili s Pâr Void

RECURSOS^AD STRAT VO

R

.=-



e-

PREGÃO í

Ao
llustrissima Senho(a)
Presidente da Comissão de Licitação

Prefeitura Municipal de Crateús - CE

REF: PREGÃO ELETRÔNrcO NO 01712022.

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VIS PARA

FUTURAS E EVENTUAIS AOUISIÇÕES DE MATE PIRA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EUS -
CE.

A licitante HTEC PRIME SERVICOS DE }IANUTENC E COIíERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES

ElRELl, pessoa jurídica de direito privado, inscrih no CNPJ n0 í4.í69.319/0001-50, sediada na Rua Arlindo

Vieira De Alrneida, 925, Junco, Sobral- Ce, vem mais precisamente com base no artrgo'109, inciso l, alinea ?)'

da lei 8.666/93 e demais dispositivos legais pertinentes à matéria, vem, perante V. Exa., interpoÍ o presente

RECURSO ADÍúIi{ISTRATIVO conha a equivocada decisão profenda por essa respeitável Comissão de

Licitação que a julgou como inabilitada no presente ceítame, tudo conforme adiante segue, rogando, desde .iá,

seja a presente dirigida à autondade que lhe for imediatamente superior, caso V. Exa. náo se convença das

razões abaixo íormuladas e, "spont propia", não proceda com a rebrma da decisão ora acahda, decidindo, por

conseqüência, pela habilitaçáo da signatária, pelas razoes a seguir, requerendo para tanto sua apreciação,

julgamento e admissão.

1.0 - OA TEMPESÍIVIOADE

E o presente recurso administrativo plenamente tempestivo, uma vez que a intimação para da

decisão administratrva oÍa atacada se deu aos 09 (Nove) dias do mês de Novembro de 2022, (mnÍorme ata

crrcunstanciada), ou seja, a intimação para a aprcsentação das peças rc@rsâis. O prazo legal para a
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apÍesentaÉo da presente medida recursal e de 03 (Tres) dias úteis, ou seie, stu âs razôes ora

plenamente TEIIPEST , uma ve;z que o tgÍmo final do prazo recursal na esfera adminishativa apenas

se daÉ em data de í4 de I'lovembro do ano em curso, razão pela qual deve essa respeitável Comissão de

Licitação conhecer e julgar a presente medida.

2.0. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra a decisão dessa digna Comissão de Licrtaçáo que inabilttou a re@nente,

demonstrando os motivos de seu in@nformismo pelas razóes a seguir articuladas:

3,0 . D0 MoTtvo po REcuRso

O presente recurso é interposto em deconência de haver essa Comissão de Licitaçáo, ao

julgar inabilitada a signatána do certame supÍa especificado, não teve o pregoeiro fundamento para tal decisão a

burla de alguma exigência editalícia, praticou o mesmo Uil ATO ARBITRÁruo, DESPROVIDO DE

llOTlVAçÀO e I{ULO, mnsiderando um abuso de podeÍ, vordadeiro ebsurdo nos dias atuais!

Senhor Pregoeiro, da doutâ comissão de licitaçáo, o respeitável iulgamento do Recurso

administrativo aqui apresentado recai neste momento para sua Íesponsabilidade, caso V. Exa. não se convençâ

das razões abaixo formuladas, seia o presente dirigida à autondade que lhe for imediatamente superior, os quais

a RECORRENTE confia na lisura, na isonomia e na imparcialidade a ser praticada no iulgemento em

questão, evitando assim, a busca pelo PodeÍ Judiciário para a devida apreciação deste Processo

Administratrvo onde a todo o momento demonskamos nosso Direito Liquido e eerto e cumprimento pleno de

todas as exigênciâs do presente processo de liciiaçã0.
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Acudindo ao chamamento dessa lnstituiçáo para o certaÍne licitacional susografado, a

remnente veio dele participar com a mais estnta observância das exigências editalicias.

No entanto, a douta Comissáo de Licitação julgou a subscÍevente inabilitada sob a alegação

de que o atestado de capacidade têcnica da RECORRENTE náo era de acordo, pois íaltava expresso os ítens

entregues em reÍerência ao objeto da licitaçtu em tela.

Omne que, essa decisão não se mostra mnsentânea com as normas legais aplicáveis à

espécie, mmo adiante ficará demonstrado.

Akavés do expresso na plataforma a saber: "BLL COMPRAS" na sessão do lote realizada na

data de 0911112022 às 09:47:24 por essa comissão de Licitapo, ao proceder-se com o registro da decisão que

inabilitou a REGORRENTE, assim se posicionou esse respeitável mlegiado:

''HUGO F. VINAS inabilitado. Motiw: ApresÉrntou aleslado de capacidade lécnha sem

desc/Bveí erpÍessamerte os íeí,s cuia entegf foi rcalizada, serdo esles campaliveis can o
Temo de Reterência, defiumpindo a exbêrcia do sutitem 9.6 3 2 do edital . '
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Conforme imagem abaixo, extraido da pmpria plataforma de Licitação:
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Objetivando demonstrar de forma inequívoca a mnfusão cometida por essa respettável

Comissão de Licrtaçáo na decisão administrativa em epigrafe, faz-se necessária a transcrição do regramento

editalicio inerente à documentação denominada no edilal eomo " Qualificaçáo Técnica " dos licitântes, razáo

pela qual pede-se vénra, para assim proceder:

9.6.í - HAB|LTTAÇÁo JURIDICA:
(.)
9.6.3.1. CompovaÉo de aplirâo d te e coínpatível

caBcterlsücas com o obieto da I e poÍ pessoa iurldica de

direlo puuico ou pírvado, êmitido em papel limbrado do óÍgáo emissor, dê modo a coínpÍovaÍ

que a licitânle estâ Íomeceíldo ou já Íomeceu os bens do objeto deste editâ|, bem coÍno prova de

atendimento de requisitos píeüstos em lei especial, quando for o €so. O atestado deverá ser

datado e assinado poÍ pessoa fisicâ idenlificada pelo nome e cargo exercido na enüdade,

.Os
âtestados deverão está nêcÊssaÍiamefltê em noÍne da licihnte.

9.6.3.2. No atestado de cápaodade técflica deverá estar descÍib expressaÍEnte os itens clia
enlrega ki reâlizads o Terno de ReÍeência, cuhn'ne o caso

9.6.3.3. Pod€rá fâcu lunlo eo atstado de câpecidade têcnicâ para

compmvaÉo ao quê dispÕ€ o item I6.1.2, inslÍumento de teÍmo mntratual ou de note íiscâl

respectivaÍnente ao qual o atestado faz üncilação
(GRTFO NOSSo)

Akavés dos regramentos acima tÍanscritos, pode-se Íacilmente concluir que os mesmos

regulam a metodologia que deverá ser adotada por parte dos licitantes, bem como, seguida por parte dos

membros dessa respeiÉvel Comissão de LicitâÉo com o fim de se comprovar a regulandade das empresas

interessadas em adjudicar o obieto licitado-

Verifim que o edital, ao conter a exigência expressa no item 5.2,11 "a" de que o atestado de

capacidade têcnica fosse expedido por pessoa jurídica de dirêito público ou privado, por execuSo de

serviços e entÍega de produlos de caracteísticas semelhantes ao obielo da licitação, condiciona a

participação de empresas que, além de atestar capacidade têcnica e experiência antenor, fomecido os prudutos,

cuja as semelhançâ e finalidade são as mesmas, tânto no sctor púbhco, como no pnvado.

Bem, como podemos ver abavés do Íegramento transcrito acima, o edital faollta ao licitante a

obrigação da exigência do âtestado de capacidade técnica, podendo ser apÍêsêntado tanto o fornecido por

pessoa jurldica de direito público ou privado, foi o que fez a RECORRENTE, apresentou atestado de

capacidade téenica Íomecido por pessoa luÍdica de direito público, ê que tem as mesmas obrigaçoes

81160180r^ :É-*i',
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legais junto ao Tribunal de Contas do Estado Ceará, principalmente no que preceitua TNSTRUÇÃO

No 0í120,17 do extinto Tribunal de Contas dos llunicípios do Estado do Cearás, assim sendo, qual ltem

estaria infringindo a RECoRRENTE, Posto que foi apresentado o atestado exigido no ltem em epigrafe? O que

seria um ato arbikário?!

Seria a falta dos itens expresso no atestado? Pois bem, atestado de capacidade técnica, não

são elaborados exclusivamente para um cerhme em especifico, ou seja este ateshdo já esta elaborado desde o

ano de 2018, coníorme consta expÍessamente no mesmo, na êpoca não elaborado com os ilens enlregues, mas

senhor pregoeiro, conforme gnfamos, vossa senhoÍia ao elaboÍar o presentc instrumento convocatorio, deixq.l

claro que as informapes estão sujeita a verificaÉes, por vossa senhoÍia, ou Ín€smo por alguém que indicar,

então por quê náo foi feito isso? Ao continuar você expressa que uma das foÍmas de comprovaÉo seria

Íacultativamente enviar junto a doqjmentação instÍumento contatual ou mesmo Notas Fiscais. Ma§ vossa

senhoria, sem dar chance de uma defesa, já inabilitOu preeo@mente a empresa, sem nem verificar as

inÍormaÉes do alestado, podendo usar as informaçôes complementares e diligência para tanto. Uma decisáo

equivocada como essa, fere em morte o principio da Razoabilidade, onde-se por uma simples diligência, salvaria

um lote com tamanho vulto econômico de um fracasso, como o que ocoÍTeu.

Bem, para entender tal ato, disconeremos um pouco sobre AÍbitrariedade

Aóitrariedade é ato ou procedimento caprichoso, que se executa, ou se formula,

contrariamente ao que está instituído na lei, portanto é um alo alóm de ilegal, ilegítimo. Também diz se

tratar de ato manifestamenle inconstitucional, ou ilegal, oriundo de autorldade constituída, que venha ameaçar

e violar direito alheio. certo e incontestável.

Arbitrário ê tudo que contém uma deliberação íundada no arbítrio ou vontade de

alguêm, a qual se manifesh conhanando um principio de lei ou uma Í€gÍa preestabelecida, portanto,0 ato

administrativo arbitrário é Íesultado da prática do desvio do poder atribuído ao agente público.

Para CRETELLA JR (1997, p.14), desvio ê distorÉo, afa§tamento, mudança de diÍeção'

poder é facuklade, competência para decidir determinado assunto, num ou noúro sentido.

E de fácil percepção de que o modo da condução do certame é eivado de

ARBITRARIDADE!

Oportuno notaÍ que as duas expressóes arbitrariedade e desvio de poder, tem elemento§

HUGOFROTÂ ffi"ffi*
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comuns, no caso, a compêtência do agentê para tal ealização, e a afionta ao §istêrna lêgal

preestabelecido, distorcendo o Íim a que se destina.

A melhor definição para o ato aóitrário, é a realizada por CRETELLA JR (1997, p.20).

"Oculto sob a máscara da legalidade, editado quase sempre por autoridade experimentada e sagaz que,

usando todo o roquinte de sutileza que lhe proporciona a cômoda posiÉo em que se acha, procura

dissimular o endereço real do ato editado para que mais tarde, arguido o desvio, possa eximir-se facilmente da

eulpa.'

Agiu, portanto, a recorente de boa-fê ao apresenlaÍ o atestado de cápacidade têcnicâ,

conforme exigido no edital, porém resta daro a restri@o de participaÉo por parte da administraÉo pública.

Como pode uma empresa licitante ser inabilitada em processo licitatóno poÍ um

determinaçáo arbikária? É uma absuÍdo! E obrigação do agente público assegurar todos os meios necessários

para a livre partrcipação em licitaçÕcs, garantindo e satisfação do interesse público.

Tal ato é um atentado ao principio da moralidade que deve onenlar a afuação da

administraÉo pública. 0s processos licitatórios, como o pregão elekônico em questão, visam a enconFar a

proposta mais vantajosa não so à adminishaçao pública, mas a toda a populaçã0. Trata-se, portanto, de um

meio de moralizar a administração, evitando gastos excessivos.

Outrossim, o ato administntivo contrário à Lei é nulo de pleno direito. As atividades da

administraçáo pública estão sujeitas ao principio da legalidade. ONDE HÁ LH ESCRITA NÃO PODE HAVER

ARBITR|O. Sendo a função administrativa essencialmente realizadora do direito, não se pode admitir seja

exercida sem texto legal ou além dos limites por este imposto.

O judiciário brasileiro tem coibido tais pràticas e punido severamente aqueles que esEo à

frente da maquina eshtal que náo utilizam o pnncipio da isonomia, igualdade, razoabilidade e oompeüüvidade,

preÍerindo discriminar alguns licihntes.

E concedido ao adminislrador públio uma certâ liberdade para alcançaÍ e atingir aquilo que

nós chamamos de justiça e igualdade, poÉm esta 'liberdade' é restÍita pela Lei e pelos princÍpios do direito

público, nâo devendo o agente administrativo se desvincular dela.

Portanto, a RECORRENTE, ao apresentar o ateslado de capacidade têcnrcâ, cumpÍiu a

HTTGoFROTA ffi"s,"'.'Uir^5545461Oül*'@
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exigência editaliciâ transcrita acima, estândo a mesma HABIUTADA.

Para analisar e elucidar tal equivoco (UM ATO ARBIRÁRo, DESPROVIDO DE

MOTIVAçÁO e NULO ) cometido pela comissão, devemos passar há uma análise mais cntica da lei de

licitaçóes e, a intençáo do legislador ao incluir tal exigência, é o que hremos a seguir;

Analisandose de furma percuciente a Lei de Licitaçoes e CÁntratos, afeíe-s€ que o seu art.

30 Íixa limites às exigências relativas à qualiÍicação técnica. Obserua-se que o disciplinamento da

comprovaÉo de aptidão é feito por meio de dispositivos de cunho çral (inciso ll e §§ 5', 6', 8'e 9'), bem

como mediante dispositivos especiÍicos para obras e serviços (§§ í", 2', 3'e 10).

Resta, enlão, verificar a natuÍeza das exigências impostas aos atestados, certidÕes e

dedaraÉes à luz das normas gerais e especificas que regem a matéria.

Porém, vale ressaltar que esse cotejo entre o conteúdo do atestado e o conteúdo do

contrato não poderá admitir por critário de comparagão exclusivamonto a igualdade ou equivalência

entre ambos, mas deverá admitir tamtÉm a similaridade ou analogia dos objetos.

Tanto no original da Lei no 8.666, de 2116O3, quanto no texto modiÍicado pela Lei n0 8.883,

de 8/6/%, o § 3o do art. 30 proibe a recusa da aptidão por similaridade, estipulando que "será sempre

admitida a comprovação de aptrdão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de

complexidade tecnologica e operacional equivalente ou superiu.' O legislador tomou imperativa essa admissão

de similares para evitaÍ discÉmina@es consistentes na exigência de haver o proponente realizado úras ou

seÍviços iguais, o que aÍastaria competidores que, mesmo náo tendo ainda execuhdo obra ou serviço igual

ao objeto da licitação, podem executáJo, por já haver erecuhdo similarcs,

Como podemos ver, nobres julgadores, conforme transcrito e destacado acima, hâ de se

coadunar mm o entendimento horas defendirjo, pois os produtos guardam caraclerísticas e similaridade.

Ora, nobres, a Íinalidade é a mesma, bem corno os obietivos, náo @demos é coadunar com

HI,GO tK)T àdEie
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Ao analisar o pÍeceito goral contido no inciso ll do art. 30 da Lei de LicitaçÕes, verifio que o

dispositivo refere-se expressamente ao conteúdo que deve constar do texto do ateshdo, pois especifica que a

documentação conespondente deve mmprovar a apüdão pârâ o desempenho de aquisição de material de

laboratóío, quantidades e prazos com o obleto da licitaçã0.
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entendimento divergente, AdotaÍ entendimento de forma divergente e aceitando apenas âtestados que os

convêm, estaria essa comissáo de pregão indo de enconEo aos princípios da competitivÍdade e da

isonomia, alem de desvia da finalidade maior da licitaÉo, ou seia, a ampliagão da disputa e a PÍoposta

mais vantajosa.

Entre meandros, já se pronunciava Maçl Justen Filho

''A ampliação da disputa significâ a muttidicidade dê oíeÍtas e a êfet vâ compelifio enlre 6
agenles econômicos Como decsrêm& da dispuh, produz-se a Íeduçfo dos PÍ€ços e a

ohvaçâo da quãllde& das ofeltâ6".

(Justen Filho, Marçâ|. ComênÉrios á lei de licitâçóês ê mntratos administralivos . í50 ediçáo.

Sêo Paulo: Dialéticâ, 2012)

Exatamente para náo pôr em riseo a isonomia e a competitividade, teve o legislador a

prudência de - no inc. ll do caput do mesmo art. 30 - exigir quc a aptidáo, à vista de contratos antenoÍês, seia

compmvada pelo desempenho de atividade pertinente e compâtivel em caracterÍstices, quantidades e prazos

mm o objeto da licitaçã0. Como o caput domina o paÉgrafo, desde que este não seja excepcionante daquele, e

como o § 3a não excepciona, mas complementa o inc. ll do caput do art. 30, conÍorme evidencia a própria

redação de ambos, nos quais aparece a mesma expressão - "comprova@o de aptidáo'- que os conelaciona,

resulta daí que a exigência de 'comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel

em caractc icas, quantidades e prazos com o objeto da licitação'se aplica a todo e qualquer atestado ou

certidão de desempenho, seja baseado na igualdade ou equivalência, seja baseado na similitude ou

analogia das obras ou servlços.

Sobre o assunto, trazemos a baila as palavras do Íenomado e ilustre MarçalJusten Filho:

[...] a @nfrwaçâo de exryíência anlerioÍ @no e'quisto de haUlitação náo ss iusÍríica por sr

so. Irala-se de condrabnanaoto de naluÉza instrunenta4 de§inafu a rcslríng// a fÉ,dhi!€,çâo

no ceftame aos suJêilos que detenham co0diçües de executat o oDiielo lrcihdo. Ássr;fl, a
@nprovdção da expeÍiência antedot fundarlP',nta a prcsunÉo de q@ o sujeito disúê de

coírheoiflerÍo e habilidade técnrcoemgesan'ais pan exe(/.i saüSÍatofl'ameí,tê a ,t tura

C,/úÍaÍaÇjo.

I I xucornoreff*tB
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En outlÊ,s palavras, a Adnln&,ü$áo neo podo ex,gh que o suidto @mProre etrylêncle
enlr,lor ne docúÉo de um owo ex.tâmaníf, Wfu àqli§/a,k,tâdo - a não sÉr gue

oÍsÍa abuma iugíicativa lógica, técnica w cienttfrCá qfr ü Íêqaklo I l8nto. (griÍo nosso).

JUSTEN FILHO, Marçal. ComenÉrio6 à Lêi de LicitaÉes e Cmt'abs Adminisfêtivos. 14. ed.

São Paulo: oialética, 20í0, p. 441.

Conforme magistralmente demonstrado pelo ilustre jurista supra cihdo, não há que se falar

em atestado idêntico ao solicihdo no editrl, üsto que os atestado sáo formulados muitas das vezes, muito antes

do ceÍtame, sob pena de infringir os princlpios da isonomia do acesso e da competitividade do certsme,

princípios basilares da licitâção, cuja inobservância a toma inemediavelmente viciosa-

Nesse contexto, a exigência de que o atestado de capacidade técnicâ tenha expressamente

os itens fere o preceito constitucional da isonomia, poque desiguala iniustarnente conconentes que apÍesentâm

as mesmas condições de qualificapo técnica, embora não tenham os itens expresso, por questões de modelo

de atestado, podendo a administraÉo pública, buscar outras formas de comprovar a entrega desses itens, antes

mesmo de uma inabilitação.

Sobre o tema, destaco, também, a jurisprudência do Tribunal de Contas da Uniáo, retÍatada

no Aórdão n.4'10/2006, de relatoria do Ministro Marcos Vinicios Vilap:

[...] a rgualdade de condiÉes nas licibÉes é pÍinclpio de esbturâ consütucbnal (art.37, Xx,
CF). oe-ste principiô geÍal decoÍÍe o da competitividade, píeüsto no rneslno disposiNo
constitucional (somênte sêrão pêrmitidas 'as exigências de qualificâÉo lécoba e económica
indispensáveis à garantia do oJmprimento das obrtlaÉes') e no § 'lo, inc. l, aú 30 da Lei no

8.66&93. Por isso, a competiÉo nã0 poderá seÍ ÍeslingiÍra, sob pena de nulijade de todo o
píocêdiírEnto licilatoÍh.

Portanto, as exigôncias preüstas na Íase de habilihÉo não podem ser tais a ponlo de impediÍ a
participo€o daqueles que teoricamente estâíiam apto6 a presbr o serviço, entregar os produtos

ou êxecutaÍ a obra.

Disponhreleín:<htF://cootas.toJ.gov.br/poÍtâltextuauservletTqrP . Acesso eín: í l de Junho

2015.

^!!rii..hturHK FROTA nn- * *"o
MNAS:5454,r
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lsto posto, não é obrigado o licitante ter exeârtado ssÍviços idênticos ou enfegue pÍodutos

idênticos ao objeto da licitaçá0, como demostrado acima, a decisão equivoeda cometida pela comissão

extrapola os critérios razoáveis de seleção.

Com tudo exposto, sobre o atestado a de se falar sobre a fase de diligência e documentaÉo

complementar, do qual o Sr- Pregoeiro, deixou passar.

Aiurisprudência de enttio se ampara no arligo 43, §30, da Lei n" 8.666/1993, que faculta à

AdministraÉo. em qualquer fase da licitafo, promover diligências destinadas à elucidaÉo ou à

complementação da instruÇão do pÍoccsso, vedada a indusâo ulterior de documento ou inÍormaçâo que deveria

constar originariamente na proposta

Sob uma inteÍpíetaÉo estritamente literal/gramatic€|, a Lei Geral de ticitaÉes confere à

comissão ê também ao pregoeiro, visto que a Íegra sê aplica subsidiariâmente ao pregão, o direito de efetuar

diligência para complementâr a instÍuçáo do processo licitatÔrio.

Se não vejamos:

AÍt. 43. A licjtaÉo seÉ processada e julgada com obGêrvância dos seguintes pro€ediÍnentos:

§ 30 É faqrllâda à Comissáo ou autoridade supeÍioÍ, em qualquer hsê da licihÉo, a pmmoção

de dilig&cia destinada a esdarecer ou a cDmderneflhr a instuçâo do yocesso, vedada a

inclusâo postêrbr de doolmeÍrto ou inÍoírnaÉo quê dewÍia constaí oíiginariemente da píoposb.

Por meio do Acordáo no 121112021, o Plenário do TCU estabeleceu a possibilidade de o

licitante submeler novos documentos para suprir eno, falha ou insuficiência, a fim de viabilizar a seleção da

pÍoposta mais vantajosa, promovendo a competitividade e o formalismo moderado,

lnobstante, entende-se que, havendo necessidade de mais informaçãos do conteúdo do

Atestado, e possível que o Pregoeiro, já na fase de julgamento e em sede de diligência, requeira a apresentação

de documentos que permitam aÍerir a autenticidade do atestado.

^rrn 
t &,Ê
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Neste cáso, entendÊse que é licrto, repito, em sede de diligência, exigrr a notâ

contrato, ou o Livro Diáío.

,ouo

Omne, no entanto, que de acordo com o entendimento pacíÍico do Tribunal de Contas da

União, o dispositivo legal não veicula uma simples discricionariedade ao gestor públim, mas sim um verdadeiro

dever de aÉo nas situaçôes em que a diligência se mostrar necesúria e adequada.

A promoçáo de diligência em Íac€ do atestado de capacidade técnica pode ter como

Íinalidade tanto a complementaçáo de inforínaÇão ausente no docurnento como a confirmação da veracidade dos

fatos nele descritos.

Em linhas gerais, portanto, a diligência funciona como um Íecurso indispensável paria a

comissâo de licitaÉo ou o pregoeiro aproveitarem boas pmpostas para a administração pública desde que os

erros, Íalhas ou omissÕes identÍficadas em planilhas ou documentos apresentados possam ser sanados ou

esclarecidos sem violaçáo ao principio da isonomia entre os licitantes. Nâo se tÍata de uma simples faculdade ou

direito da administraçáo, mas de verdadeiro poder{ever do gestor públim, posto que náo há discricionariedade

para decidir Íazer ou não a diligência, quando esta se mostrar cabível, sob pena de descartar uma boa proposta

e, mnsequentemente, acarÍetar prejuizo emnômico para o órgão/entidade conhalante-

Diante de todo o exposto, S.r. Pregoeiro, pelo principio da economicidade, e em raáo de

interesse públims sobre os itens, vale mesmo apena fracassar um lote de tamanho vultuoso? Vale a pena o

município deErender de recursos públicos tanto financeiros, como de tempo, para a publicação de um novo

certame, pela simples razão dos itens entregues não estar explicito no atestado, sendo que o objeto apresentado

no mesmo é compativel mm o requerido no certame?

DO PEDIDO

EX POSlflS, requer-se seja julgado provido o presente recuÍso, com efeito para que,

reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, Declarando HABILITADA a empÍesa

HTEC PRIME SERVICOS DE Ír!Ai{UTENCAO E COÍilERClO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI no

pregáo eletrônico no 01712022, já que habilitada a mesma está.

HU@
TROIÂ
vtNAs:54544 volrsí.r4'M
ó10320

O Rua Arlindo V'eira de Almerda. 925. Junco - Sobral - CÊ CEP: 62 030'/.90 g Bg 3614.9455 Q wwr.,r.htecprime.com br
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Outrossim, lastreada nas rezões recursais, requeÍ{e que esse Comissão de Liotação

reconsidere sua decisão e. na hipotese não esperada disso não ocorÍer, faça este subir, devidamente informado,

à autoridade superior, em mnformidade com o § 4", do art. 109, da Lei n" 8666/93.

A empresa Recorrente irá participar de todos os atos da licitação enquanto pendentes os

termos do presente Recurso, como lhe Íaculta a lei (§ 3" do Artigo 41 da Lei 8.666/93).

A lnobservància da matôria abordada nesse RECURSO, com a classificaÇão de nossa

proposla no processo licitatório sem adoção das medidas acima elencadas, nos impelirá a ADOçÂO DAS

MEDIDAS JUDICIAIS CABÍvElS, nos teímo6 da Legislação Vigente.

Colocamo-nos á inteira disposiÉo para esdarecimentos adicionais e aproveilamos a

oportunidade para encaminhar nossas coÍdiais saudaÉes.

Nestes Termos

P, Deferimento

Sobral - CE, 13 de Novembro de 2022.

HU6O FROTA die'rôr

VINAS:545I1461 o

0320
D..ros:2022 I I l4
0aJ4 17 -ol'00'

Hugo Frota Vilas
Titular

O Run Ârlindo vieirâ da Alnrerda,925, Junco - Sobral - CE CEP:62 Ol0-490 O ÊB 3614.9455 Q www htccprimr.com bt
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DIIIALAB ELETBONICS DO BRASIL LTDA.
Rua Salinas, 709 - BairÍo Floíesta.

CEP 31.015 t 80 - Bêlo Ho'íizoÍúe - l'1G
Fones (31) 3463'43,14 lS1€1'7ú7

CNPJ: 02.472.7,190001 -90
Í E: 062.738526.0089

AO MUNICÍPIO DE CRATEUS/CE.

A/C Sr. PregoelÍo e Equlpe de Apoio

RequeÍente: DIMALAB ELETRONICS DO B SIL EIRELI EPP

REfErêNCiA: PREGÃO ELETRÔNICO NO 01720 SESA/SRP

ASSUNTO: Recurso apreeentado para o lote 03 - Reagentes.

DI'AIÁB ELETRONICS N BRASIL EIRELI EPP,

estabelecida em Belo Horizonte/MG, à Rua Salinas, no

709, Casa, Baino Floresta, inscrita no CNPJ sob o no

02.47 2.7 431000í -90, vem respeitosamente à presença

de V.Sa,, por seu representante legal, nos autos do

processo em epígrafe, com fundamento nos

dispositivos constitucionais expresgs nos art. 5o,

inciso XxXlV, letra "a" e inciso LV, ambos da

Constituição Federal, intêrpor a prêsente

RECURSO MINISTRATIVO
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Em razão de sua desclassiÍicação para o lote 03, com

fulcro no item 9.6.3.4 do edital de licitaçao, pelo que

passa a expor, para ao final requerer:

Em primeiro lugar, requer esta ora requerente que as
razões e requerimentos do presente recurso sejam apreciados por esse
óção, para que possa reformar sua decisáo, ou que em caso de

manutenção do parecer gucrreado, que o mcsmo seja CONVERTIDO EM

RECURSO HIERÁROUICO, tudo em conformidade do que dispõe a

legislação pertinente.

Cabe destacar que de acordo com o princípio da

revisibilidade, tem o administrado o direito de reeorrer de decisão que lhe

seja desfavorável.

No dizer de Hely Lopes Meireles, in Direito

Administrativo Brasileiro, í6 ed., pá9. 574:

'Recumo hierárqui póprio é o quÊ a parG dirfie à

órgão administativo, pleiteando rcvisáo do ato

rccorÍido. Esb recurso é consedário da hierarquia e

da gradação de jufisdição que se estabe

normalmente enEe as aubridades e en uma

inotância admínishativa e a 6ua im iata, por isso

nomla o institua oxprcssamenG, BoÍque, eorno já disse

DIHALAB ELETHONICS DO BNASIL LTOA.
Rua Salinas, 709 - BairÍo Floresta.

CEP 3I.015-180 Bê,o Êtorizonre ture
Fones (3 t ) 3463 43{4 I 31A1 -76A7

CNPJ: 02.,+72.743i000i,90
I E:062.738526 0089
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OIIIALAB ELETRONIES DO BRASIL LTOA.
Rua Salinas, 709 - BaiÍro Floresta.

CEP 31-01S180 - Bêlo Ho.izonte - i,lc
Fonês (31) 3,íô3.i13.í4 i 3i181 7687

CNPJ : 02.,172 74I00Ol -90
I E: 062,738526.0089

admlte dedsõês únices e iÍrBcoÍríyêis. Al6m disso, o

ÍEcurso hieráquico compaübiliza-s€ com o pÍinclpio do

coÍrfole hiorárquico, hoie consagrado como um do6

cânonee da Reúorma Administsativa Federal. i,les{e

ÍBcur8o a AdmlnlstaÉo tem ampla llbeÍdade

dec*§ória, podendo Í€úoÍmar o ato Í€coÍÍido além do

pedldo ou m6Íno agrayar a sltração do reconente

(reÍorma in pejus). Esse poder def,ui dos púpÍioo

caÍacl€Í€s da hieranquia e d6 sua finalidade corÍ€tiva

do6 ato6 inÍetbÉs, ilegÍtimoe ou inconvenientes, que

cfieguem por quahuor via ao conhscimonto da

autoÍidade supeÍior, enbs de se lo,ínaÍ€m definilivos e

imodifiéveis segundo as regras do dircito público'.

Cumpre ressaltar que a empresa epigraÍada participou

do processo de licitação referente ao pregão eletrônico no.017/2022 alusivo

ao registro de preços visando futura aquisição de material médico

laboratorial para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

do Município de Crateús/CE.

O presente processo licitatório Íoi montado baseando-

se em leis Municipais e nas Leis Federais nq'10.520 e no 8.666 que, entre

outros cuidados, deixa claro que o critério de imparcialidade deverá nortear

todos os atos nos procedimentos licitatóíos. Abaixo reproduzimos

novamente, e de forma mais abrangente, os termos do Artigo 3o da Lei no

8666/93:
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DIIIIALAB ELETRONICS OO BRASIL LTDÀ
Rua Salinas, 709 - Baríro Floíesta

CEP 31.0Í5 180 - Bdo Horizonle - i/E
Fonâs (31) 3463 ia34a i 3ll81 7647

CNPJ: 02.,t72.749ü0Ol'90
I E: 062,738526.0089

"Art.3o. A lidtacão destina-sê ag8rantir a observância do

princípio consbtucional da isonomia e a selecionar a

mais vantaiosa para a adminisbação e será Processada e

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que

lhes são conelatos.

Assim, por meio do dispo§itivo legal transcrito' o

legislador consagra os

impondo a todo conjunto de normas atinentes à licitação pública as suas

diretrizes, de modo que nenhuma decisâo se.ia sustentável quando com ele

mlidente.

Ainda, cumpre destacar que o artigo supracitado tem

seu nascedouro no texto constitucional vigente, carta Maior do ordenamento

jurídico pátrio, a que todas as normas devcm se submeter, cm especial em

seu artigo 37, que estabelece os princípios gerais da atividade Administrativa

do Estado. Neste preceito normativo, constitucional, estão esculpidos os

princípios que regem a Adminiskação Pública, gênero do qual o

procedimênto licitatório é espécie, e assim os contratos públicos.

Deste modo, temos que uma das finalidades básicas

da licitação é de se selecionar a já referida 'pIoposta mab Yantaí,ea para

Adminisüação Públila', e esta vantagêm se dá através da adequação e

satisfação ao interesse Público.
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DIiIALAB ELETRON]CS OO BRASIL LTDÀ
Rua Salhas, 709 - Bairo Floíe§a.

CEP 31.015-180 - gslo HoÍizoole - MG
Fones (3Í ) 3/t6íl-43,4,a i 3,{81 7687

CNPJ: 02.,172.7480001-90
LE: 062 738526 0089

A maior vantagem possível se conÍigura quando dois

fatores estão presentes e conjugados na mesma licitaÇão, ou seja, quando a

Administração assume o dever de realizar a prestaçáo menos onerosa e o

licitante se obriga a realizar a melhor e mais completa prestação,

configurando-se, portanto, a relação de custo-benefício que seÍve como

parâmetro na análise das propostas.

'A legislação pêímlto a solidtação e juntada de novc

documenbs aÉs aboÍtura da sossão priblica do ceÍtame,

aponas em sede de dil§âncias, e deode que eobs sirvam

para esdarecer dúvldas, impred$es ou insuficiênda de

inloÍmagões pertinenbs a docrjmênto6 já apresentadoo peb

licitante.'

O Tribunal de Contas da União assim já se manifestou:

"Aclmilir a junÍaú de danmentq Eb dpenas venham

Assim, frisamos que a Dimalab Eletronics do Brasil

Eireli EPP atcndeu plcnamente a todo o descritivo do edital, e fomos

desclassificados por uma mera formalidade, sendo irrelevante o motivo

suscitado, eis que a Florestamed possui Autorização de Funcionamento -
AFE, podendo o pregoeiro ter realizado diligência para sanar possível

inegularidade, solicitando, assim, a cópia da publicação no Diário Oficial da

União, senão vejamos:
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DIUALAB ELETRONIC-S DO BRASIL LÍDÀ
Rua Salnas, 709 - BaiíÍo Floíes,ia.

CEP 3l.015-180 - Bolo Hoíizonte - MG
Fonos (31) 3463-,13,É / 3it81-7697

CNPJ. 02.,+72 7,13/0001 -90
I E: 062.rca526.0089

a at€rr&,r @tdifu péaxislonb à eberfitn da sds,úo

pt Ui@ do orbnp não fere ç Pinclpúos da iPnantia e

igutda& dtúo ds lkzbn@ e o opcb, w *ia, a

winaÉo & tubnÍe, &n (w lhe sh @ferua

oprfindado pré, §t(Er G *us fuitnon6 fu
hafihbÉo dou ptry,b, t6utb en úieüw dissdú h
intêro§§,e NUi@, ann a Wwklrcb h pruE§§í, (neb)

ún o rwulÍado alm*do (lInI.

Ainda, extraímos da passagem acima que pequenas

falhas formais e materiais no conteúdo da documentação devem ser

avaliadas pela autoridade que conduz o certame, e, se for o caso, sanadas

em prol da competitividade do certame e do interesse público'

O entendimento do TCU, não se distancia da

jurisprudência do STJ, que em decisão no MS 5418/DF' informou que é

juridicamente cabível luntar documentos visando explicaÍ e complementar

outro já existente ou ainda objetivando prcduzir contraprova e demonstrar

eno da decisão da administração, sem transgredir princípios constitucionais

e legais.

Efetivamente, o art. 64 da Nova Lei corÍobora os

demais textos normativos fixados em leis e decreto' que possibilitam a

execução de diligência para a complementação de informações nêcessárias

à apuração de fatos e direitos existentes à epoca da entrega da

documentação para participação do certame.



Ft tf q
PRECdO

á:-

DI y"ILII L,LL Í 
'I',\ILI 

M UII.LÍIL

DIMALAB ELETRONICS DO BRASIL LTDA.
Rua Salinas, 709- Bairo Floíeía

CEP 31.015-180 Bolo Hoíizonle MG
Fones (3 I ) 3463-43.1,1 I 3181 7@7

CNPJ: 02 472 7430001-90
I E: 062 rca526.0089

Em resumo, para a Corte de Contas a admissão da

juntada de documentos para fins de complementaçao e atualizaçao' que

apenas visam atestar condiÉo pré'existente ao momento de abertura da

sessão pública do certame, em sede de diligências, é cabível, pois, em tese'

não afronta os princípios da isonomia e igualdade entre as empresas

licitantes, nem fere os princíBios da vinculação ao edital e do interesse

público da Administraçáo em contratar a melhor propostâ.

Vale dizer aqui que a Dimalab é empresa que milita no

ramo de equipamentos e matenais médico-hospitalares há vários anos'

sempre procurando manter a sua competência, capacidade e honestidade

em todas as licitações públicas, federais, estaduais ou municipais, vem fazer

saber a V.Sa. os fatos oconidos no processo retro reÍerendado'

Desta feita, consequentemente e amparados em uma

interpretaÇão lógica, podemos afirmar que, para o TCU, a inclusão de

documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante

quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual

deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro'. (Aórdão 2.443121)

E pacífico o entendimento do Tribunal de que falhas

sanáveis, meramente formais, identiÍicadas nas propostas, não devem levar

necessariamente à desclassificação/inabilitação, cabendo à Comissão

Julgadora promover as diligências destinadas a esclarecer dúvidas ou

complementar o processamento do certame (Lei 8'666/1993, art. 43, §3o). E
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OIMALAB ELETRONICS DO BRASIL LTDÀ
Rua Sahas, 709 - Baino Floíeda

CEP 91.015 180 - Bêlo Horizonle - tiiÉ
Fon€s (31) 34ô3-,í3,&r t31Á1'76a7

CNPJ: 02.472.7,13000'1 -90

LE: 62.738526 00ag

o sentido que se extrai do Acórdão 2.52112003-fÇU-Plenário, in vetbis'

"atente para o disposto no art.43, §3o, abstendo-se, em consequência, de

inabilitar ou desclassificar empresas em virtude de detalhes irrelevantes ou

que possam ser supridos pela diligência autorizada por lei'.

DO PEDIDO:

Diante de tudo, vem a empresa Dimalab, requerer sejâ

admitida as razões do Recurso Administrativo, para após, ser julgada

procedente, devendo ser revista a decisão inicial do Sr. Pregoeiro, com a

conforme os fundamentos retro esposados, mantendo-se sua classiÍicaÇão'

Náo se trata de uma simples faculdade ou direito da

administração, mas de verdadeiro poderdever do gestor público' posto que

não há discricionariedade para decidir Íazer ou não a diligência, quando esta

se mostrar cabível, sob pena de descartar uma boa proposta e'

consequentemente, acarretar prejuízo cconÔmico para o óÍgão/entidade

contratante.

Em que pese, Ébe relevar ainda que a Dimalab é

empresa idônea, atuante no mercado já há vários anos, que paga seus

impostos em dia e, s€ntindo'sê injustiçada com tal situaçao, vem à presenÇa

V.Sa. clamar por iustiça, ante os fatos e fundamentos alhures esposados,

requerendo, outrossim, seja revista a sua posição, com a manutenção de

sua classificâção, conforme os fatos e fundamentos retro esposados, é o que

se pede.
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DIMALAB ELETRONICS OO BRASIL LTDA
Rua Salinas. 709 - BaiíÍo Floíesta

CEP 31.015'180- B€lo Ho.i2ontê MG
Fones (31) 3,16:|-,í344 i 3481 7687

CNPJ: 02.472.7430001 -90
I E: 062 738526.0089

E, na hipótese de reforma da decisão guerreada, seja

o presente pedido convertido em RECURSO HIERÁROUICO, para que seja

PROVIDO O MESMO, tudo em conformidade com a legislação em vigor,

cDm as normas editalícias e com as fundamentações retro expendidas, por

ser de direito e justiç!!!

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Belo Horizonte, 10 de novembro de 2022.

I
i /,1
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ILUSTRíSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DA PREFEITURA DE CRATEÚS.CE

rAZÔES DO RECURSO ADMINISÍRATIVO

PREGÃO ELEIRÔNICO NO 01712022

AIFA HosPIrAtÂr DrsrRrBUrDoRA DE Il^EDrcAJl^ENros ErREtt. pessoo iurídico de
direito pdvodo, inscrilo com CNPJ sob o n" 12.017.679/Wl -71, com sede no Ruo Gotdino
orlondo de Aroújo, no 382, Boino Ârto cÍisto, êm sobror cE, cEp 62.020.4'r s, êndereço
elehônico olf ohospitoror.ce@gmoir.com, nesle oro represenrodo Letícro vosconceros FÍots
vlnoi' bÍosileiro, solreiro, empresório, inscrito no cpF sob o no ozó.s rg.gr 3-s0, portodoro do RG
n" 200ó031 l0043GSSp/CE, vem, tempestivomente, opÍesêntor recuÍso oOministrotivo em foce
o indevido inobilitoÇôo no pÍêgôo Elclrônlco de n" ol7 t2wl, pelos rozões de Íoio e de direito
expostos:

DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ADMINISTRATIVO

A empreso reconente porticipou do pregôo EletÍônico no 017 l2022.iniciodo no dio
03/1112íÍã2, com objetivo de registror o preço poro futuÍos e eventuois oquisiÇões
de moteriol médico loborotoriol.

Poro suo surpreso, opós opresentor proposio com o menor preço cro cerlqme
quonto oo toIE (xl, reslou descrossificodo, pois os itens so e 52 esrovom ocimo dos
preÇos de mercodo previomenre esrimodos poÍo os respectivos irens, conÍorme
os clóusulos 8.2.1 do Termo dê ReteÍêncio ê 8.2 do pÍegôo Eletrônico.

lnesignodo, em otençôo oo oÍt,40, Xvlll do tel tederol n. lO.Sm/tZ, bem como
em cumprlmenlo oo llem I I .l do êdlrol, monifêstou, dênto do prozo de 30
minutos, opós o rote reslor frocossodo, suo inlençõo em reconer do decisôo rerro.
Veio-se:

3

Art..40 A Íose exlerno do pÍegôo seró iniciodo com o convocoçóo dos inle.essodos
e observoró os seguintes regros:

I

I

2.
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Xvlll - dêcloÍodo o vêncêdôr, quolquer llcilonte poderó monitestor imedioto e
motivodomente o inlenÇôo de reconer, quondo lhe seÍó concedido o prozo de 3

ítrês) dios poro opresenloÇõo dos rozôês do recuÍso. Íicondo os demois licitonÍes
desde logo intimodos poÍo opresentor conlÍo{@ôes em iguol númeÍo de dios, que
comeÇorôo o coÍrerdo término do prozo do reconente, sêndo-lhes ossêgurodo visto
imedioto dos ou'los:

êm O?/111m2:), às 13:58 hs, Íol mqnlíeslodo e deÍeÍldo o inleresse de recorer.

Como o pÍozo dlsposlo no elóusulo I1.2.3. poío lnlerposlçôo dss Íozões recuÍsois

é dê hês dios, no coso êm lêlo, o prozo encGfioró no dlo 11111/m22-

II, RESUMO DOS FATOS

4

J

7

I

I

Troto-se de pÍocesso licitotório promovido pelo Município de Croteús no

modolidode do Pregôo EletÍônlco n'Ol7ln22, com obietivo de íegistÍor o preço

poro fufuros e eventuois oquisiçóes de mqteriol medico loboroloriol.

No oporlunidode, o oro Recoírente opresentou proposto quonlo oos Lotes 0l oo

Lole 03, e, o despeito dos preços ofertodos quonto oo IOTE O:l seÍ o de menor

volor dentÍe todos opresenlodos pelos demois concoÍrentes, opós opresentor o

proposlo reodequodo. restou desclossif icodo.

O Pregoeko Íundomentou o desclossiflcoçõo do ÍecoÍÍente, poÍque doii llens. 50

ê 52 do IOTE 03, esloyqm oclmo do volor êsllmodo pêlo Admlnlstoçôo.

Nôo se discute o verqcidode desto informoçôo. entrelonlo. deve-se ponderor

que, no momenlo do certome licitotório, opós o fose de lonces. equÍvoco de

digiÍoçôo pode oconer, principolmente, no certome como com lonÍos itens.

Ademois, mesmo dionle do oterto do Reconentê do menôÍ preço quonto oo LOTE

03, o Sr. Pregoeiro nõo utilizou do permissivo edilolício e legol do negocioçõo do

volor dos ilens, conduzindo oo frocosso do lote.

Desso formo, conforme seró demonstrodo nos linhos oboixo, umo vez que o
proposto do empreso preênche todos os requisitos dispostos em edilol, nõo se

vislumbro quolqueí obstóculo quonio à suo permonêncio no cerlome, visio que o

t0.

2

11.

Assim sendo, comprovodo o preenchimento dos requisilos necessórios e

considelondo o doto dê opresentoçôo dos presenles rozôes Íêcursois restoÍêm

tempestivos. deverôo ser recebidos e opÍeciodos em todos os seus lermos.

6.
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equívoco quonlo oos dois itens podeló seÍ sonodo, coso o Sr. Pregoeiro cumpro

os clóusulo3 7.30, 8.1 ê 8.1 l.

Assim sendo. o que se requer, no pÍesente recuÍso, é o refoírno do decisÕo que

desclossificou o licitonle, pelos motivos de diÍêito expostos o seguir:

III. DAS RAZÔES DE MÉRITO

lll.l- Do vinculoçôo oo lnslÍumento convocolóÍlo. Do dêver dê negocior do pÍcgoelÍo.

13, Precipuomente. o procedimento licitolóÍio é Íegido pelos dilomes do Lel Federol

n' 8.6661?3. Entrelonto, nq onólise do sislemo jurídico e tendo em visto um coso

concreto, o inlérprele hó de levor em conlo nõo openos os regros doiodos de

olto especificidode, mos tombém os princípios esculpidos no ortigo 37 do

Conslituiçôo Fêderol- Dispõe:

Art. 37. A odministroÇôo público düêto e indireto de quolquer dos Poderes do Uniôô,
dos Eslodos, do Distíilo Federol e dos Municípios obedeceró oos prlncíplos dê
legolldode, lmpcasoolHode, m lldode, publkldod€ e eiclênclo e, lombém. oo
seguinte:

14 Poro olém dos pÍincípios elencodos no nosso Corto Mogno, nôo se olvido que o
próprio licitoçõo público possuo ditomes norlêodores específicos, os quois visom

essenciolmente resguordoÍ que sejo conlrotodo oquelo empreso que,

preservondo os cofres públicos, otenderó odequodomente o execuçôo do
fomecimento de produlos dos quois sogrou-se vencedoro. Estes princípios sõo

embosomenlo tonto poro os regros êspecíficos do próprio normotivo, quonto

poÍo os disposiçôes do editol. que é ínstÍumento hiêrorquicomenle interior.

t5. Merece desloque, denlíe os pÍincipois goronlios, o vinculoçõo do Administroçõo

oo edifol que regulomenlo o cêrtome licitotório. IÍoto-se de umo seguronço poro

o licitonle e poÍo o interesse público, exlroído do pÍincípio do pÍocedimento

formol, que deteÍmino à AdminishoÇõo que observe os Íegros poÍ elo próprio

lonçodos no instrumento convocotório.

Sobe-se que, no sistemo jurídico-constítucionol vigentê, o Editol constitui lei entre

os portes e represento q nonno fundomentol do procedimenlo. Segundo Lucos

Rocho Furtodo, subprocurodor-Gêrol do Ministâio Público juntô oo Tribunol dê

'l

1ó.
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Contos do UniÕo, em suo obro Curso de Dúeito AdministÍotivo, o inslrumento

convocotório (Furtodo, Lucos Rocho, 2007):

"é o lei do coso. oquelo que iÍÔ regulor o otuoÇÔo lonlo do odministíoÇôo pÚblico
quonto dos licitonles. Esse princípio é mencionodo no orl. 3' do Lei de LicitoÇÔês, e
enÍotizodo pelo orl. ,tl do mesmo lei que dispôe que "o Adminislroçôo nôo pode
descumpÍir os nolmos e condiÇôes do editol. oo quol se ocho estrilomenlê
vinculodo".

Dito islo, é necessório frisor que o Editol do PE n" Ol7lfr22 eslobeleceu de formo

cloro, no clóusulo do oceitobilidode do proposto vencedoro, o possibilidode oo

pregoekô de negocior poro oblenÇõo do melhor preço, conforme destocodo

oboixo:

,t, t)A A('T,I'I ABILID^DE DA PR{'P0STA \'EÀC};IX)R{.

Estos disposições deixom êvidênte quê o negocioÇôo seró feito por meio do

próprio sislemo, montendo o tronsporêncio e o morolidode do certome licitotóÍio.

Esto normo-pÍincípio enconlro-se disposto oindo no orl. 41, coput. do Lei Federol

no 86óó/93:

Art. 4l- A Aclministroçõo nôo pode descumprir os normos e condiçôes do editol. oo
quol se ocho estritomenle vinculodo."

Assim, este pÍincípio têm o condõo de gorontir que o odminisiroçõo nõo

sobrepoÍó suo vontode pessool em dehimento do inteÍesse público, impondo-se

t8

l9

20

E. I i . () Prtgüein) Pderá tncaminhar' f'or mcüo do siuêmô clcrÍio'ôisrt. cootrapmposta r liciEnlc
go 4.ts"ntou o lançc mais varÍâiosa, r;om o fim dc negocly -l ottleÍ4iÔ & mcllxr Pre§o.

.;cdada a nsgrxração em crrxliçôes dirrras das previsa-s ncste Ediul.
B. i L i Tumtr:m 5 hipritescs em qut o Prcg-ociro nãr-r accihÍ a pÍoÍxr§ta c passar à subscquÊntc,

Jxrrkrá negociar com o licrtantç parl q.rt sela trbtirJo prcç'r mclhor'

b.I t.:. n n"gÍ*iofào s€rá ÍÊáliards FoÍ Íl€io do sr*r-ma Jrulcndo str acomJnnhala pchx dcmais

licit$tcs
t ll Encen:rrla a an{isc cuanto à actitÂçào d0 pÍoÍx\r!' o Prcgrxinr 'cnficará a hahilitaçftt do

licit:nlc, .rtnr'nado o disPosto ncst€ I;ditàl

4

2l

No coso cm opíeço, o SÍ. PÍêgoeko lgnoÍou o dlsposlçôo edllolício. lolo quê

conduzlu qo frocqsso poÍciol do ?E n" Ol7l2O22. A çondulo de nôo qbÍh o

posslbllldode de negocloçôo oo llcllonte que oiereceu o p.oPosto vencedoro

destoo dos dlsposlçõer do Editol supÍolÍonscrilor, violqndo o prlncípio do

vlnculoçaio oo âdllol.
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o eslo que molde suo condulo oos ditomes legois e editolícios. Ou sejo,

pelo conlroloçôo mois vontoioso oo interesse pÚblico, toíno se necessório o

seguronço olÍibuído oos licilontes, vinculondo-os oo edilole esle oo proce§so que

o onlecedeu,

Desso formo, nõo serlq legílimo que o odministroçõo desconsiderosse o proposto

ofertodo por licitonte sem obriÍ o possibilidode de negocioçõo expresso no

inslrumento convocotório. Em decisôo rêcentíssimo, Iribunol dê JustiÇo do Ceoró

coroborou o posicionomenlo oqui deÍendido. Veiomos:

(...) O "EdBol é o oto pêlo quol q Âdmlnlchoçóo dlvulgo os ÍegÍo3 o serem
opllcodo! êm deleÍmlnodo pÍocêdimenlo dê licitoçôo. Hêly Lopêt l eiÍeHê3

ccÍocteílzou o olo como lel lnteÍno do concoíÍênclo € dq lomodo de Píeço,
polovro3 loÍ os vezes Íepêlldos pêlo3 êsludioro3 do oitunlo. (..) o Edltol

lÍoduz umo veÍdodêiÍo lei poÍque suboÍdino odminislÍodoÍes ê odminiskodoi
à: regros qu€ etlobêlece", Íê3pêllondo, desloÍle, o pÍlncíPlo do vlnculoç6o
oo inskumenlo conyocolÚio, pÍevklo no ort. 3", do tei n'8.66ôlt3.3. A
ogÍovonte ofir u os do ilem
f. quol sejo; "Y o montenho
comoAdmini i conforme
porecer do Pregoeiro do Estodo, o têmpo de execuÇôo do conlroto
o suficiente PoÍo oferir o do
e e edilol. 4. O PÍlncíPlo dq ün | ó
e o cio do me3mo Podê cou do
píocedlmenlo. Podemos ob:êÍYqÍ oi dlsPoslçôes do lal n' 8'óó6, Aít. 3' "A
licllqçõo desllno-se o goronl& o obteÍvônclo do PÍtncíplo consttlucionol do
i3onomio, o 3êleçôo do ptoposlo mols vonlojo3o poÍo o odmlnisüoçôo ê o
pÍomoçôo do dêsênvolyimênlo nocionol su:lenlóvel e seró processodo e

Julgodo em êslÍllo eorÍoÍmldodo com 03 pÍtncíplos bóslcot do lêgolldode,
do impês,loolldode, do moÍdlldodê, do lguoHddê, do publicilode, do
pÍobldode odminblÍollyo, dd ünculoçôo oo inslÍumênto convocolóÍio, do
.lulgomenlo oblêtlvo e dos que lhê3 sôo coreloloC' Iombém tem seu senlido
mencionodo no Arl- 41o. coput, do Lei n" 8.6óó193 "A Adminishoçôo nõo
pode descumpÍlr ot notmo3 e condições do êdilol, oo quol se ocho
erlÍltqmenle vlnculodq. 5. Sobc-3e que o espírlto do nolmq contldq no Lel no

0.ó6ál?3. opllcóvêl lublidioÍiomenlê oo pÍegôo, consoonlê dispõê o od. 9".

do tel n'10.520/2002, consiste no regro segundo o quol o licitoçõo deslino-
se. observodo o princípro conslilucionol do isonomio. Ô seleÇôo do píoposlo
mois vonlojoso poro o odminislÍoÇôo e à promoÇõô do desenYolvimenlo
nocionol, sendo processodo e julgodo em eslrilo conÍoímidode com os
pÍincipios bósicos do legolidode. impessoolidode, morolidode iguoldode.
publicidode, pÍôbidode odministrolivo, vinculoÇõo oo instÍumento
cônvôcotório, julgomenlo ob.ietivo e dos quê lhes sôo coíelotos ó- Nesse

ólimo, oo Poder Judiciório incumbe openos o exome do legolidode do olo
ê dos limites do discricionoíiedode odminislrotivo, nõô podendo se imiscuir
nô mérito odministrotivo. sob peno de molferiÇôo oo primodô do sepoÍoçôo
de poderes. Conloíme menclooodo pelo moglshodg de plonície, q empÍêto
MAI§ vtclúNCIA LIDA nôo atondeu à3 €rlgênclor de hoblllloçdo contldot
no inshumênlo convocolório, hojo vitlo, que nôo opÍê3ênlou o documenlo
compíobolóÍlo nos leÍmo3 exlgldos PGlo edltol' 7. têcuÍso dê Agíovo de
lnslÍumenlo conhecldo e d€spíovldo. (...)

5

22.
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(IJ-CE - Al: 0ó3593175202080ó00m CE 0ó3593I -75.2020.8.0ó.m0o,
MARIA IRANEIDÉ MOURA SILVA, Dolo de Julgomento: 02/0ó/2021. f Cômoro
Direito Público. Dolo de Publicoçôol.O2l lnzll

Explico-se que em nenhum momento o RecorÍente nego que os preços dos ilens

50 e 52, do Lole 03, forom oferecidos ocimo do voloÍ estimodo- Ocoíre que esles

volores Íorom escritos de Íormo equivocodo, constiluindo extÍemo tormolismo o

severo desclossificoÇôo do licítonle sem permilir oo menos o negocioÇôo e oiusle

desses itens.

Acrescento-se que olem do §isposiçôo no editol sobre o negocioçõo, o Decreto

Federol no 10.02412019, fundomênto expresso no Editol ao Ol7 1n22, dispõe que é

dever do Pregoeiro reolizor o negocioçõo do pÍoposlo, com escopo de obter o

melhor proposto, confoÍme destocodo oboixo:

Nêgocioçôo do pÍoposio
Art. 38. EneeÍrodo o otopq de €nüo de bnce3 do s€rsôo públtco, o pregoeto deveró
encomlnhor. pelo sislemo êlelÍônico, conkoproposlo oo Ecilolúê quê lênho
opÍ$enl,odo o mêlhoÍ p[êço, poÍo quê sêio oblido melhoÍ píoposlo, vedodo o
negocioçÕo em condiçÕes diÍerentes dos previslos no editol,
§ l" A negôciôçôô seró Íeolizodo por meio do sisiemo e poderó seÍ ocomponhodo
pêlos demois licitontes.
§ ? O instrumenlo convocolório deveÍó estobeleceÍ píozo de, no mínimo, duos
horos, contodo do solicitoçÕo do pregoeiro no sistemo. poÍo envio do proposlo e,
se necessório, dos documenlôs cômplemenlorês, odequodo oo úllimo lonce
oferlodo opós o negocioÇÕo de que koto o coPú. (gÍifou'se)

Desto Íormo, é inquestionóvel o comondo imperotivo de negocioÇõo,

coíroborodo por Coelho Mollo:

"Em quolquer dos cosos em que for determinodo o oceilobilidode de umo
pÍôposlo. é odmissível o negocioÇôo direto côm o oíerloniê. objelivondo o
melhorio do proposlo" {PregÕo: leorio e prólico: novo e oniigo ideio em licitoÇõo
público: oluolizodo pêlo Lei n.o 10§20. de 17.7 .2N2. 2. ed- rev. e otuol. oté
I3:.08.200,í, p.73).

O TÍibunol de Conlos do Uniõo troto o lemo do negocioçõo, nos pregões

elelrônicos, como podeÊdeveÍ do pregoeiro, poÍo evilor o ÍÍocosso do licitoÇõo

e obter o menor pÍeÇo possível no certome. Destoco-se dois trechos de decísões

do Corte de Contos do Uniõo:

"No modolidode pÍegÕo. o negocbçiio com o llcllonlê vencedor vlrondo obler
m€lhoí píopoilo dê pÍêço dêve !êÍ êtcfiyodo mesmo se o voloÍ do proposlo Íôr
inÍerioÍ oo voloÍ orçodo pelo oÍgõo licitonte". lAcórdôo 72112016-Pleo6tio I

Relotor: VIIAL DO RÊGO)" (GriÍou{e)

"Nos liciloçôcs reolirodôs mêdionle pÍegõo, conslilui podeÍ.dêveÍ do
Admlnlskoç6o o lenlollvo de nêeoeloçõo porq r€durh o píeço tlnol do conlÍqlo,

6
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iendo em visto o moximizoÇõo do interesse público em obler-se o proposto mo
vontojoso, mesmo que evenfuolmente o volor do oferto tenho sido infeÍior à
êslimolivo do liciloÇôo (oÍt. 24. §§ 8' e 9', do Decreto 5./t50/2005)". (Acoídôo
2637 /201'-Plenoi'o I RelotoÍ: BRIJNO OANTASI. (Griíou-se)

Oro, os Jurisprudênclos indlcom que é poder-deveÍ negocior os pÍeçot com o

liciionte vêncedoÍ quondo o preço estó denlÍo do eslimodo, rendo qindo mois

cogênle o deyêÍ de negoclor com oquele que oÍereceu o menoí preço por loie,

relollvo o dois iüêns que ficoÍom oclmo do êsllmodo poÍ meÍo eÍro de dig oçaio.

Com fundomento no princípio do vinculoçôo oo inslrumento convocotório, no

normolivo legol e no comondo lurisprudenciol do dever de negocior do

pregoeiro, pleitêio-se o reconsideÍoçôo do decisôo de desclossificoçõo do Alfo

Hospitolor. quonlo oo LOTE 03.

lll.ll. Do dkello econômico.

29. Por fim, Íoz-se necessório observor que os decisôes do odminislroçõo em

processos de oquisições públicos, em todos os suos diversos etopos possíveis,

dêvêm consideroÍ o impoclo econômico {e tombém sociol!} gerodo, e

representor em codo posso o melhor ollemotivo possível em codo contexto.

30 Considerondo tol foto, é imporlonte que o odministroçÕo tome suos decisÕês

poutodos nôo openos no legisloÇôo vigenle, mos tombém se utilizondo de oulÍos

fontes de conhecimento, com destoque poro os ciêncios econômicos. Desso

formo, o rozoóvel seÍio que os órgôos competentes ossumissem o

comprometimento de ovolioÍ os consequêncios econômicos de suos decisôes

3r. A tese oqui defendido enconlro-se perfeitomenle olinhodo com os disposiçôes

Íecêntemente inseridos no Lei de lnhoduçõo às normos do DiÍeito Brosileiro -
LINDB, que possou o exigir, dentre outros mondomenlos, o onólise dos

consequêncios dos decisões e o ovolioçõo dos ollêmotivos decisórios. Dispõe:

^rt. 
20. Nos esíeros odministrolivo. controlodoro e judiciol, ndo sê dêcldhó com bos€

em yoloÍes luÍídlcos obslÍolos rem que solom conddaÍodqs qi con3€quênclo3
píúlícos do dêckôo. {hcluido pelo Lei no l3-ó55. de 2018}

Porógrofo único. A motivoçôo demonstroró o necessidode e o odequoÇôo do
medido imposto ou do involidoÇÕo de olo, contíqlo, ojuste, pÍocesso ou norno
odministrolivo, inclusive êm Íocê dos po3sívels olleíno vos. (griÍo nosso)

Por óbvio, enlôo, que os decisões que representem mero lronscÍiçôo normolivo.

sem consideror os impoctôs econômicos, nõo podem ser considêÍodos eficientes.

7
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Pelo conirório, gerom um deseslímulo oos porticulores em contÍolor com o

odminislroÇõo público, o que pode ocosionor o eslo compromissos Íirmodos com

fomecedoÍes ineficienles e que nôo represenlem reol economio de recursos

públicos. em cloro violoÇôo oos princípios do eÍiciêncio, do interesse pÚblico, do

economicidode e do desenvolvimento nocionol susfentóvel.

No coso em telo, nõo se pode olvidor o órgôo licitonte que o recoÍrente

opresentou prêços mois boixos que os dêmois porficipontês, nôo hovendo suporte

Íótico e jurídico opto o iustificor suo desclossiÍicoÇõo por mero formolidode

excessivo, descumprimenlo do editol e do lei que ordeno o negocioÇôo do

proposto vencedoro.

Oro. o consequênclo prótlco do declsôo do Sr. PregoêlÍo íoi o ftocosso Porclol do

ceÍtome, conduzindo o duos slluoções pÍeludlclqi3 oo Municíplo de Croleúc:

o. Necessldode de ÍêollzoÍ ouho ceÍlomê licllolódo ou comPÍor por Dlspenso de

Llciloçõo poÍ pÍeço oeimo do oÍedodo pelo RecoÍrenle;

b. De3orgonlzoçôo do plono dê distrlbulçôo e u3o dos molerlols médlcos

loboíoloÍlois necessóÍlos o pÍesloçõo do sêÍYiço público de soúde munlcipol;

Asslm sendo. mois umo vez, o que se requer é o rêconsideroÇÕo do llustÍe

pregoeiro quonto o suo decisõo, poro que, oo finol. o Reconente reste

clossificodo e hobilitodo no respeclivo certome licitotório.

IV. DO PEDIDO

37. Por todo o exposto. pugno o RECORRENTE poro que o llmo. Sr. Prêgoeiro

Íeconsidere suo Decisõo, deliberondo pelo NEGoclAÇÃo Dos ITENS 50 E 52. do

LOTE 03, e subsequenle CLASSIFICAÇÂO e continuidode do recoíÍente no

certome, tendo em vislo que, olém de ser suo proposto mois vontoioso poÍo o

AdministÍoçôo Público, o motivo de suo desclossiÍicoÇôo configuro oto ilegítimo

conforme os princípio do vinculoçõo oo inshumenlo convocotóÍio, dever legol de

negocioÇõo do pregoeiro e lomodo de decisõo eficiente, olém de seÍ

economicomenle condizenie com os inleresses dos odministroçõo.

Requer oindo que. coso nôo seio reconsiderodo o decisôo oro pleileodo, seiom

enviodos os presentes rozÕes. à oprecioçõo do outoÍidode hieÍorquicomente

8
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superior competente, poro os fins de direilo, conÍorme prevê o porógroÍo 40 do

ort- 109 do Lei FedeÍol no 8.óóó193.

ALFA HOSPÍTAIÂR DISIRIBUIDORA DE HOSPí^IIi

MEDICÂMENToS E|R:42o1767gortr171 
stmrr,orT6'!@r7r

ATfA HOSPITATAR OIsrnIIUIDORA DE iAEDICAAIENIOS EIREII,

42.017.6794co0t-71
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RESPOSTA A RECTIRSO ADT{INISTRATI\'O

TERMO: Decrsório

PREGÃO ELETRÔNICO N" 017/2022.
OBJETO: SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO RTGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL ITÉOICO LABORATORIAL
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRITARIA DA SAÚDE DO MUNICIPIO DE
CRATEÚS CE,
ASSUNTOIFEITO: Julgamento de RECURSO ADMIMSTRATIVO.
RECO NTE: HTEC PRIME SERVICOS DE MANUTENCAO E COMERCIO DE
PRODUTOS HOSPITALARES, Inscrito no CNPJ n' 14.169.319/0001-50.
RECORRIDO: Presidente da CPL.

I-PREÂMBULO:
Confor sessão de julgamento, rniciada no dia 0311112022 As 08h00min (Horário De

Brasília), no endereço eletrônico wrvwbllcompras.com, nos termos da convôcação de aviso de

licitação, reuniram-se q pÍegoeiro e os equipe de apoio, com o objeto FUTURAS E
EVENTUAIS AQUSIÇOES DE MATERIAL MEDICO LABORATORIAL PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MIJMCIPIO DE CRATEÚS - CE,
conforme especficações e quantidades definidas no instrumento convocatório, para a lawatura
desta Ata do resultado da análise dos documentos de Habilitação dos licitantes participantes,

.D I\TEN ES D[, R RSO

AbeÍto o prazo para o registro de intenção de recursos, foi apresentado 0l (um) regisuo,
referente ao lote 03, vejamos:

I art l/2@2 0t:,§:0:l RECURSO REGETRÁIrO HU@ F VIt,lAS

tlos b.ÍnG do AÍt.4', rnc. Xvlll, de Lei n' '10.5ã) ê cdrsoante ao Acórdão n' :XISÍ2OlO-PlcnÍÍo (o quql ÍÊcÊínendâ á Írào re|eçáo dâ
mt6írção), mâniíesto o drêlto dê rnl6rposiç5 dê rêcuÉo côírlÍ, encDnrâ-ga ltlABlLlTADA ApresênloiJ ebstedo dê êapâcdedê
tÉEíúá lem de3cÍrveÍ exprêss€.rÉnte os ilefls qria eí r€ga íoi roslizade, sendo êslês cDítlp€Uveis coíÍ o Í6rno de ReíeÍência.
descr, ae dosubilemg632doediêl

Em face da manifestação da ernpresa HTEC PRIME SERVICOS DE MANUTENCAO E

COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES, Inscrito no CNPJ n' 14.169.319/0001-50.
Cabe-nos, aclarar os preceitos legais acerca das intenções/motivações de recursos, contra a

decisão do pregoeüo. Assim esú escrito ro Decreto No 10.024/2019

( .)
Art 44. Declarado o venccdor, qualquer licitante podeÉ, durante o prazo conced

()



cxlTtus

PREGCO

FT ÀF

e34

RA

PREFEITURA OE

Fà:sndo llais Por Vocó

§ 3'A ausência de manrfestaSo rmediatâ e motivada do licitante quanto à intençãojg
nos termos do disnosto no ca t- ;,mnat't[l.á ae deatdânc ia déss€ dir'€ito e

o pregoeiro estará autorizado a adludicar o objeto ao licitante declarado vencedoÍ

§ 4'O acolhimento do recuÍso importaá nâ

Dodem ser. aDroveiÍados

A necessidade de tnotivar a interposição de recurso, ainda que minimamente, também

está legalmente detenninada e preüsta na Lei 10.52012002, art.4', incisos XVIII e XX:

An 4' A fase extema do pregão seá inrciada com a con\,ocação dos interessados e
observ-ará as seguintes regras

- declamdo o vencedor, qualqueÍ licitante podeÉ manifesmÍ imedlata e

motivadamente a intenção de recorrer, o lhe será concedido o prazo de 3 (tÍês)

dias para apresentaçâo das razões do recurso, ficando os demâls licitantes desde logo
intlmados paÍa apresentaÍ contÍa-Íazões em igual número de dias, que começaÍão a

correr do término do prazo do nente, sendoJhes assegurada vtsta imediata dos

autos:
)O( - a falta de manifesta@o imediata e motivada do licitante importará a decadencia do
direito de recuÉo e a adjudicaçâo do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

Importante lembrar que são requisitos cumulativos: manifestação imediata e motivada.
No presente caso a recorrente se manifestou den[o do prazo legal.

Julgamos que forâm atendido os pressupostos de admissibilidade, o qual

deseja QIIESTION , paÍa que o pregoeiro nâo entenda a tnotilaçào como a utilizaçâo de um

instrumento meramente pÍotelatório.

III .DA §INTESE DÀS À7ôFC nô RF.í'I iR Sí)

A RECORRENTE, sustenta, que a Comissâo de Licitação, ao julgar inabilitada a
signatária do certame supra especificado, não t o pÍegoeiÍo fundamento para tal decisào a

burla de algumâ eÍigência editalícia, praticou o mesmo um ato arbitÍiído, desproüdo de

motivaçào e nulo, considerando um abuso de poder, considerando que apresentou atestado de

capacidade técnica compatív€l e similar com o objeto do certame emitido por pessoa juÍídica de

direito público e que a ausência dos itens que foram entregues em tal documento não deveria set

motivos para desconsiderar tal documento idôneo tendo cumprindo com o que e exigído no

edital. Por alega que é possivel a realizaçào de diligência para complemen as intbrmações do

documento apresentado.

Ao final re r-se seja julgado provido o presente recuÍso, com efeito para que,
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Notemos que a exigência do item 9,6.3 esta prevista na norÍna do Art. 30, inciso I,

§ le da Lei n" 8.666/93 e suas alterações, conforme segue.

An 30 A documentaçâo relativa à qualificaçâo técnice limitar-seá a:

t1
Il - comprovaçâo de âptidâo pera desemp€nho de atividade pertinente e compatível
em câracterísticrs, quantidades e prazos com o objelo da licit&çâo, e indicaÉo das

rnstalaÉes e do aparelhamento e do pessoal técnlco adequados e drsponiveis para a

realização do obleto da licitação, bem como da qualtfica$o de cada um dos membros

da equipe técnica que se responsabiltzará pelos trabalhos:

§ lq A comproyâçào de aptidâo r€ferida no inciso II do "câput" deste artigo, no
caso das licitaçócs pertinentes a obrâs e serviços, seró Íeita por atcstados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, deridâmente
registÍados nâs entidâdes pmfissionâis comp€tentes, limitadas as exigênclâs al

Trecho extraido dos requisitos de qualificação técnica exigidos no item 9.ó.3 do
edital - qualificação técnica:

9.63. QUALIFICAÇÃO TÉCMCA:
I6.3 I CompÍovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compaüvel

em caracteristicâs com o objeto dâ licitação, através de atestado fornecido poÍ pessoa
jurídrca de direito público ou privado, emitido em papel trmbrado do órgão emissor, de

modo a comprovar que a licitante está fomecendo ou 1á fometcu os bens do ob1eto deste

edltal, bem como pÍova de atendrmento de requisios previsros em ler especial, quando for
o câso. O atesDdo deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificâda pelo nome e
cargo exercido na entidade, esrando às informações suJeias à conferência pelo Pregoetro
ou quem este indicar. Os âtestâdos deverão estar necessariamente em nome da licitante.
9.6 3.2. No atestado de capacidade tecnica deverá estar descrito expressamenle os itens

cuja entega foi realizâda, sendo esles compativeis com o Termo de ReferênciÀ conforme
o c{§o
9.6.3 3. Podeú, facultativamenúe, úr acompanhado junto âo atesÉdo de capacidade

técnica para comprovação ao que dispôe o item 9 6 3 2, insúumento de termo contraBlal
ou de nota fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculaSo

Segundo liçào de Antônio Roque Citadiui

"Licitaçáo. Capacidede técnica. Capacidade operativa reâL A qualificaÉo técnicâ
nos editsis de licitaçio deve verificar úo só a capacidade lécnice do licitatrle, como
sua crpacidrde adtnica efetiva dc execuçío (capacidade operative real) (TCE/RJ'
Cons. Sérgio F. Quintclla, RTCE/RJ, n.'28, abr.Ds. P. f03)'" ln Antônro Roque

Citadini, Comentános e Junsprudência sobre a Let de Licitâções hiblicas, ediora Max
Limonad, 2" ed , São Paulo, 1997, pág. 228.

Em abono dessa matiz, também se manifestou o EgÍégio Tribunal de Conta

União
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"Habilitação. Qtolifica@o lécnica. Copcitução técnico-ptoliss l. Calncitação
lécnicoqperac,onal. Conarrência. Á esabili<Jade do .fumm cvnmtto .çer

garantida com a exigência.le qestados de carycitaúo técnico-profissronal aliada ao
estabelecinento de requisttos desinados o compro|dr a calncttaüo Íécnico'
operucional nos rennos do inciso ll do.rrt. 30 da Ld n'8.66693. (IC-009.987 9J'0,
pxblicodo no Boletim de Licitações e Conlmtos, ND,l, 1995, vol. I l, p. 56J).

O E gio TCU é ainda mais enfático quando explicita que a apresentaçào de

atestados deve guardar proporção com a complexidâde dos serviços:

No que conceme à apresenta@o dos atestados, a lurrsprudência desta Cone vem

evoluindo no sentido de adminr que a compÍovaçâo da capacidade técnico-operacional
possa ser feita mediante atestados, desde que a extgência guarde proporção com a

dimensão e complexidade da obra e dos servtços a serem executâdos Á«átdâo
19372(X)3 Plenário

Pois bem, notemos que a terminologia utilizada para julgamento do ato de

inabilitação dâ recorrente quixrto cita em especial para o item 9.6.3, em compamção ao descritos

no Anexo I- Termo de Referência do edital, entendamos que esteja a se referi ao anexo I do

edital convocatório que tratâ detalhadamente de todos os itens a serem contratados que não

poderia ser apenas e somente aquele definidos de Íbrma genérica quânto dâ definição do objeto

da licitação na forma definida no art. 40, inciso I da Lei 8.666/93, qual seja:

AÍ.40. O ediúrl conterá no pÍeâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da

repâÍtiÉo inÉressâda e de seu sêtor, a modalidâde, o regime de execução e ô tlpo da

licitação. a menção de que será regida poÍ esta Lei, o local, dia e hora para recebimento
da documentação e pÍoposta, bem como para inicio da abertura dos anvelopes, e
indicení, obrigatoriâm€nte, o seguint€.
I - objeto da licitâção, em descriçáo sucinta e clcrÀ;
t .t
XVII - outras indicaçóe§ esp€cílicas ou peculiâres da licitâção.

tl
I - o oroietbiósico e/ou executivo, com todas as suas panes, deseúos. especificações
e outros cêmplementos,

De fato verificamos que os motivos ensejadores da inabilitação da recorrente nào sâo

suficientemente lesivos a ponto de se ÍejeitÍu uma proposta vantajosa como é o caso, Sendo

assim a decisão deste Pregoeiro deve sempre coÍroborar com o regi de execução do certame,

conforÍne dispõe do aÍ. 45 dâ Lei 8.ó66193, in verbis, atendendo o Princípio da proposta mais
yantajosa paÍa a Administraçào Pública. Podendo inclusive tais fatos serem coÍrigidos a ponto da

possibilidade de ajuste. Se nào vejamos:
A-

Ara. 45. O julgameüto dâs propostrs será objetivo, devendo a Comissão de liciraçâo
ou o responsável pelo convite realiá-lo em conformidade com os tipos de ticitaçào, os

critérios previamente €stabelecidos no ato convocatóno e de acordo com os fatores

PREGÁO
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exclusivamente nele Íeferidos, de maneim a possibilitar sua âferição pelos licilantes e

pelos órgãos de conrole (grifo nosso)

§ l" Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exseto Íra modalidade

concurso:
I - â de menor preço - quando o critério de seleçâo da propostâ mâb vantiiosâ
pâro 0 Administrâçáo determinaÍ que será vencêdor o licitantÊ que apÍesentâr a
pÍoposta de acoÍdo com as especificâçõss do edital ou convite e ofertar o menor pÍeço,
(grifo nosso)

Este pregoeiro no intuito de garantir um julgamento objetivo e ranspatente clnnprindo
com o seu dever de diligência entende ser possível a ÍealizÃçáo de procedimento de diligência,
previsto no art. 43, § 3" da Lei 8.666193, clc art. 47, parágafo Írnico do Decreto Federal no,

10-02412022, corno forma de esclarecimento a instrução do presente processo, senão vejamos:

fut 43. A licitação sera processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:

tl
§ 3o E facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, de cia destinada a esclarecer
rnstrucào do orocesso- vedada a inclusão posterior de documento ou inÍ'ormação
que deveria constar originariamente da proposta

fut 47 O Dreqoero ooderá. no ru mento da hahiliacão e das orooostas-
sanar erros ou falhas oue não alterem a substâncra dâs oroDostâs- dos

documentos e sua validade juridica, mediante decisão fundamentadâ, regrstrâdâ
em ata e acessível aos hcitantes, e lhes atribuirá vahdade e eficácia para fins de
habilitação e classificação, observado o disposto nalei n'9.784- de 29 de

ianelro de 1999
Parágrafo único

, com vistas ao saneamento de que trata o caput,
a sessão públicâ somente poderá ser reiniciada medrante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, vinte e quatÍo horas de antecedênci4 e a ocorrência será

regisrada em ata

Sobre possível questionamento sobre a vedação da inclusão de documento novo
citamos decisão do TCU que pacificou o entendimento de ser possivel a juntada, desde que seja

pâÍa atestâr umâ condição preexistente sob suâ condiçào de habilitação, wjamos:

A vedação à inclusão de not'o documenro, prevista no art 43, § 3', da Lei
8.6ó611993 e no art 64 da Lei l4 l33l2O2l (now Lei de Licitações e Contratos
Administrativos), não alcança documento destrnado a atestar condição de
habilitação preexistente à abertuÍa da sessào pública apÍesentado em sede de

Il'o*;tÍil ro*ro2r-ptenário l Retstor: Alrcusro SHERMAN ,m-
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A vedação à rnclusão de now; documenÍo, prevlsta no art 43, § 3', à Lei
8.666/1993 e no art ó4 da Lei 14 I33l?O2l (not'a Lei de Licitações) , não

alcança doatmento ausente, comprobatóno de condição atendida pelo licitante
quando apresentou sua propostâ, que não for juntado com os demais

comprovantes de habilitação e da proposta, por equivoco ou l'alh4 o qual deverá

ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro
Acórdão 12112021-Plenário I Relator: W ON ALENCAR
RODRIGUES

Para isso trazemos a baila j sprudência do TCU sobre os erros fonnais em ceÍtames

licitatórios, vejamos:

Na con ão de licrtâções,r lhas sanâveis, ÍneÍaÍtente,íormül-ç, identrficadas na

documentação das proponentes não devem levar necessariamente à rnabilitação

ou à desclassificação, cabe-ndo à comissão de licitâção promover as diligências

destinadas a esclarecer dúvidas ou complementar o processâmento do ceÍame
(art 43, § 3', da Lei 8.666/1993)
Acórdão 3340201íPlenário I Relator: BRUNO DANTAS

Iralhas formais, sanáveis dur o processo licitatóno, não devem levar à

desclassifrcação da hcitante No curso de procedrmentos licitatórios, a

Admrristraçào Púbhca deve pautar-se pelo pnncipio do formalismo moderado,

que prescrelre a adoção de formas s les e suficientes para propiciar adequado

grau de certeza, segur a e respeito aos dreitos dos admtnisÍados,
promovendo, assuq a prevalência do conteúdo soke o formalismo extremo,
respeitadas, arnda, as praxes essenciais à proteçào das prerrogativas dos

administrado s.

Acórdão 357f201SPlenório I Relator: BRUNO DANTAS

Considerando que a licitação é um procedimento administrativo pelo qual o Poder

hrblico visa obteÍ a proposta mais \antajosa para contrataÍ, exigir de forma robusta seria o

mesmo que prejudicar a liwe conco ncia, o que não seria o adequâdo, tendo em vista que essa

prática é expressamente pÍoibida, devendo os agentes públicos, atuaÍem com Íazoabilidade na

análise da proposta comercial e documentos de habilitação em consonância com probidade

administrativa, eficiência, julgamento objetivo e transparente, pautando-se selnpre no devido

cumprimento da lei.

O decreto 10.024/1 9, versa sobre o tema da seguinte forma

Art 8' O processo Íelatlvo ao pÍegão, na forma eletrônica. será rnskuído com os

seguintes documentos, no mínimo:
a)t l
h) a decrsão sobre o saneâmênto de erros ou frlhas na proposta ou na documentaSo
Art. 17. Cabeú ao pregoeim, em especial:rtl

PREGÁO
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VI -sancâr erros ou falhas que nâo alterêm a substâncir das propost §, dos

documenaos de habiliaação e süa vslidEde juridica;
Parágrafo único O pregoeiro podeú solicitar manrfestaçao tecnica da assessona
juridica ou de outÍôs setores do órgão ou da entidade, a fim de substdiar sua decisão
(Grifo nosso)

Nesse sentido, e preciso eütar os formalismos excessivos e injustificados a fim de

impedir a oc ncia de dano ao erário e valori,zaÍ a economicidade e vantajosidade da proposta.

O Tribunal de Contas da Uniào tem o seguinte posicionamento acerca do assunto ora

debatido, ac&dão 157 12015-Plenário, in verbis:

"No curso de pÍocedrmentos ticitatórios, a AdministÍaÉo Pública deve pautâr'se peÍo
pnncípio do formahsmo moderado, que pÍescrelE a adoção de formas simples e
suficientes para propiciar adequado grau de çeÍtr,za, seguÍança e respeito aos dirertos
dos admmrstrados, promovendo, assim, a prevalência do mnteúdo sobre o formaltsmo

extÍemo, Íespeitâdas, ainda, as praxes essenciais à pÍoteçâo das prenogativas dos

âdminrstrados "

"Diante do cáso concreto. e a fim de melhor vmbilizar a concreÍizâçào do interesse

públim, pode o principio da lêgâlidâde esÍitâ ser afastado frente a outros principios."
(Acórdào I I 9/201 ó-Pleúrro)

Nota-se que sua utilizaçâo não significa desmerecimento ao princípio da viuculação ao

instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 4l da leí 8.666193 que dispõe

sobre a impossibilrdade de a Administração descumprir as normas e condiçôes do edital. Trata-se

de solução a ser tomada pelo intérprete a pârtir de um conflito de princípios.
Analisadas as rivões recursais manifestadas pela empÍesa citada, este pÍegoefo resolve

consideraJas uma vez que se pautÍuâm em aÍSumentos e justificativas fáticas razoáveis.

DECrSÃO:

CONmCf,R das razões recursais interpostas pela recoÍrente: HTEC PRllÍE
SERVICOS DE NIANUTENCAO E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES,
Inscrito no CNPJ n" 14.169.319/0001-50, para no rnérito DAR-LHE PROVIMEIT*TO,
julgando seus pedidos PROCEDENTES nas razões acilua expostâs, para que seja realizada

diligência para confirmar as informações do atestado de capacidade técnica apresentado.

Comunique-se a empresa intere

C 24 de novernbro 2022

\ÍES DE OLI R\
iro do Munícipio de teús-CE

fàrando Xris Por Voca
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PREGÃO ELETO4NICO N" OfiNO22.

CRATEÚS _ CE.
ASSUNTO/FEITO. Julgamento de RECIIRSO A ISTRATM.

02 472.71310001-90.
RECO IDO: Pregoeiro Ofiçial do Município de Crateús-CE.

I - PREÂI{BULO:

Conforme sessão de julgamento, iniciada no dia 0311112022 AS 08h00min (Horá'rio De

Brasilia), no endereço eletrônico '"rurv.bllco ras.com, nos tennos da couvocaçào de aviso de

licitação, reuniram-se ô- pregoefuo e os equipe de apoio, com o objeto FUTLIRAS E

EVENTUAIS AQTNSIÇÕES DE MATERIAL MEDICO LABORATORIAL PARA ATENDER

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS CE,

conforme especificações e quantidades definidas no ilrstrumento convocatório, para a lar, atura

desta Ata do resultado da análise dos documentos de Habílitação dos licitantes participantes.

Em face da manifestação da empresa DI AB ELETROMCS DO BRASIL LTDA.,
Inscrito no CNPJ n' 02.472.7 4310001-90. Cabe-nos, aclarar os preceitos legais acerca das

intenções/motivações de recursos, contra a decisão do pregoeiro. sim está escrito no Decreto

N" 10.024/2019.

A
sessâo pública. de fo
!@gãs-ds rssgger.
()

It9rlt,2o22 í,ti(E:is RECURSO IÂÀIFESTAOO DIMALAB ÊLETRONICS DO BRASIL EIRELI

MÁNIFESTAMoS INTENCÁO OE UMAVEZQUE O PREGOEIRO POOERI,A TER SOLICITADO
óir-régtróir Éóis Á er,lphÉsa p AFE o QUE coNSÉoUENTEMENTE Fol PUBLIcADo No oúRlo
oFrcraL DA uNrÃo

rma imediata. em cafirDo oróorio do sis manifestâr'suâ

tazêndo xâis PoÍ vo.ê

TERI\{O: Decisório

II. DAS INTENCÔES DE RECT]RSO:

Aberto o pr.vo paÍa o registÍo de intenção de recursos, foi apresentado 01 (um) regisffo,

referente ao lote 03, vejamos:
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§ 3" A ausencia de manifestação imediâm e motivadà do licitante ouanÍo a rntcncâo

C!E!!g, e o pregoeiro estará auorizado a adjudrcar o objeto ao hcrtante declarado
vencedor

§ 4oO acolhrmento do recurso importar'á na

oodem ser a omveitatlos

A necessidade de tnotivar a interposiçâo de recurso, ainda que minimamente, também

está legalmente determinada e prevista na Lei 10.52012002, art. 4", incisos XVIII e XX:

Art. 4" A fase exÍema do pregão seÉ iniciada com a cônlocaçào dos interessados e
observará as seguintes regras.
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manlfestar imediata e

motivadamente â intençâo de recone( quando lhe será concedido o píazo de 3 (tres)

dias para apresentação das mzões do recurso, ficando os demais licitantes desde Iogo
rntimados para apresentaÍ contÍa-Íazões em igual número de dias, que mmeçaÍào a

correr do termino do prazo do recoÍente, sendo-lhes assegurada vista imediatâ dos

autos;
)o( -

e a adjudicação do obieüo da licitaÇão pelo pregoeiro

ao vencedor:

Importante lembrar que sào requisitos cumulativos: manifestação imediata e moti!'ada
No presente caso a recorente se manifestou dentro dô prazo legal.

Julgamos que foram atendido os pressupostos de admissibilidade, o qual

o LICITANTE deverá de forma clara e objetiva info ar qual ponto vai ATACAR, qual ponto
deseja QUESTIONAR, para que o pregoefuo não entenda a motivação como a utilização de um
instrumento meramente protelatório.

III - DA SiNTESE DAS RAZÔES DO RECLRSO:

A RECORRENTE, sustenta, que fora desclassifrcada, por uma mera forrnalidade, sendo

irrelevante o motivo o motivo suscitado, eis que a Florestamed possui Autorizaçào de

Funcionamento - AFE, podendo o pregoeiro ter realizado diligencia para sanaÍ a possível

irregularidade, solicitando, assim, a cópia da publicação de tal autorização do Diário Oficial da
Uniâo. Ínclusive a Íecorrente colacionou em sua peça Íecursal tal documento motivador da sua

inabilitação.

Ao final requer seja admitida as Íazões do recurso Administrativo, paÍa após ser julgada
procedente, devendo ser revista a decisão inicial do Sr. Pregoeiro, com a conforme os

fundamentos apresentados. 
É_

IV - DO MÉRITO DO LGAMENTO: 
I
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Quanto a possiveis irregularidades relativo a ausência de documento que deveria constar
junto a seus documentos de habilitaçào cabe destacar de fato merecem prospeÍíu as razões

apresentadas pela reconente, un vez que o docurnento ausente publicação do DOU da

autorização de funcionamento da ernpresa AFE tÍata-se de informação complementar, podendo

ser sanada por procedimento de diligência. Este pregoeiro no intüto de garantir um julgamento

objeto e transparente cumprindo com o seu dever de diligência entende ser possível a realização
de procedimento de diligência, preüsto no aÍt. 43, § 3' da Lei 8.666/93, c/c art. 47, puágrafo
único do Decreto Federal n".10.02412022, como forma de esclarecimento a instrução do presente

processo, senào vejamos:

Aí 43 A licitação será processada e julgada com observ'ância dos seguintes
procedimentos'

tl
§ 3'E facultada à Comissão ou autoridade superior. em qualquer fase da
licrtagão,
rÍrstrucão do orocesso- veüda a mclusào posterior de documento ou informaçào
que deveria constar originaÍiamente da proposta

aÍ
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n" 9 784- de 29 de
ianeto de I 999
Parágrafo único

com vistas ao sâneamento de que tÍâta o câpu!
a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévro no sistema
conL no minrmo, vinte e quaÍo horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata

Sobre possivel questionamento sobre a vedação da inclusão de documento nor.o

citamos decisão do TCU que pacificou o entendimento de ser possível a juntada, desde que seja
para atestaÍ uma condição preexistente sob sua condição de habilitaçào, vejarnos:

A vedação à rnclusão de not'o documento, prevista no aÍt 43. § 3". da Ler
8 666/1993 e no aÍ7 @ da Lei 1+ l33l2O2l /na,a Lei de Licitações e Contratos
Admnrisnativos), não alcança doctrmento destmâdo a atestar condiSo de
habilitação preexistente à abertura da sessão púbhca, apresentado em sede de
dihgência
Ãcórdáo 2443Í2O21-Plenário I Relator: AUGUSTO SHIR.MAN

fr_
A vedaçâo à inclusão dc novo documen o, prevista no aÍt 43, § 3", da Lei
8 666/1993 e no art. ó4 da Ler 14.133i2021 (nora Lei de Licitações) , nâo
alcança documento ausente. comprobatório de condição atendida pelo licitante
quando apresentou sua proposta, que não for juntado com os demais

PPEGÃO

FL N"



Para isso trazemos a baila jurisprudência do TCU sobre os erros formais em certames

licitatórios, vejamos:
Na condução de lícitações, falhas sanáveis, meramenÍe Íormais, identificadas na
documentação das proponentes não devem levar necessariamente à inabilitação
ou à desclassrficação, cabendo à comissão de licitação promoyer as díligências
destinadas a esclarecer dúvidas ou complementar o processamento do certame
(art 43, § 3", da Lei 8 666i1993).
Acírdno 334ol2ol SPlenário lRelator: BRIINO DANTÂS

Falhas.formois, sanáveis durante o processo licitatórro, nào devem levar à

desclassrficação da licitante. No curso de procedimentos licitatórios, a

Admrnisuação Pública deve pâutar-se pelo principio do formalismo moderado,
que prescreve a adoção de formas stmples e suficrentes para propiciar adequado
grau de certezz, segurança e respeito âos direltos dos administrâdos.
promovendo, assrm, a prevalênciâ do conteúdo sobre o formalismo extremo,
respertadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos
administrados
Acórdão 357201$Plenário I Relator: BRUNO DANTAS

Considerando que a licitaçâo é um procedimento administrativo pelo qual o Poder
Público visa obter a proposta mais vantajosa pam contrataÍ, exigir de forma robusta seria o

mesrno que prejudicar a liwe concorrência, o que não seria o adequado, tendo em vista que essa

prática e expressamente proibida, devendo os agentes públicos, atwrem com razoabilidade na

análise da proposta comercial e documentos de habilitaçâo em consonância com probidade
adminisÍativa, eficiência, julgamento objetivo e tÍansparente, pautando-se sempre no devido
cumprimento da lei.

O decreto 10.024119, versa sobre o tema da segtrinte forma.

An 8" O processo reladvo ao pregào, na forma elelrônica, será tnstruído com os

seguintes documentos, no minimo:
a)[ ]
h) a decisão sobre o saneamenúo de eÍos ou falhas na propostâ ou na documenta$o;
An. 17. Caberá ao pregoeiro, cm especial:I-t 1

VI - sanear erros ou falhas que nâo slterem a substâlcia dâs propostss. dos
documentos de habilitaçáo c suâ vslidâde jurídica;
Parágrafo único O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
juridica ou de outros setoÍes do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisâo
(Grifo nosso)

$-

comprovantes de habilitação e da pÍoposta, por equívoco ou l'alha, o qual deverá
ser solicltado e avaliado peio pregoeiro.
Acórdão 121ll202l-Plenário I RelatoÍ: WALTON ALENCÂR
RODRIGUES
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Nesse sentido, é preciso eütar os formalismos excessivos e injustificados a fim de

impedir a ocorrência de dano ao erário e valorizar a economicidade e vantajosidade da proposta,

O Tribunal de Contas da União tem o seguinte posicionamento acerca do assunto ora

debatido, acórdao 3 57120 1 5-Plenri,rio, in v e rb i s'.

"No cuÍso de procedrmentos Lciratórios, a Admrnistração Pública deve paurar-se pelo

pnncipio do formalismo moderado, que prescÍeve a ado$o de formas simples e
iuficrentes para propiciar adequado grau de certeza, segurançâ e respeio aos dirertos

dos adminiitrados, promovendo, assim, a prevalência do conteüdo sobre o formalismo

exrremo, respeitadas, atnda, as praxes essenciais à protêçâo das prenogativas dos

administrados "

"Drante do cáso concÍeto, e a fim de melhor vrabilizar s concÍetizâção do interesse

público, pode o prúcipio da tegalidade estÍita seÍ afastado frente a outros principios."

(Acórdão I l91201 6-Pleftírio)

Nota-se que sua utilização não sigrrifica desmerecimento âo princípio da únculação ao

instrumento convocatório ou negativa de vigência do cqPut do arÍ.41 da lei 8.666193 que dispõe

sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as normas e condições do edital. Trata-se

de solução a seÍ tomada pelo intérprete a partir de um conflito de princípios.

Analisadas as ríVões recursú manifestadas pela empresa citada, este pÍegoeho resolve

consideÍaJas uma vez que se pautaram em argumentos e justificativas fáticas razoáveis.

DECISÃO:

CONHECER das razÔes recursais interposlas pela recoÍrente: DIMALAB
ELETRONICS DO BRASIL LTDA, Inscrito no CNPJ n' 02.472,1431000 I -90, para no

mériro DAR-LHE PROVINtENTo, julgando seus pedidos PRoCEDENTES nas razões acima

expostas.

ta:€ndo llârs Por Voca

C - CF.,24 de novembro de 2022

O GONIES DE O IRA
goeiÍo do nícipio Crateús-CE

Comunique-se a empresa interessada.
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Aberto o prâzo para o regisfo de intenção de recursos, foi apresentado 0l (um) registro,
referente ao lote _, vejamos:

00rí1,:lOU t3:Sl:02 RBeinSO IAIIFÊSI^oO ALFA itoSPtTAIÂR DlsTRlBlrlOORÂ DE

ScntEí Prageio, dalã vàrb, s3l8 êírFésâ, tcmpcstiv-rDenta. vem ÍêspêilosâírÉírlÊ êfltraÍ coí! reqln,o contra a srB ê(llsào sot !
n@sa d6saf a*f caçâorôabllitaç5..
Na doulrine, Jod dê Mcnêzes Niêbulr, É H.Í dá fixâçàô do pí!ço íú.rjÍio na ínodahdadc paegáo. c)çtc6 que rem'a fixEção dc
valor íúrimo, a (bsdâssificaçáo de píopcts só podê o@ÍÍeí se tcer demonslredo que o pÍeço cDnsiJnâdo nela é mâníÍe3taÍnenle
súpêrix eo prâticdo no meacado.

Ern face da manifestação da empresa ALFA HOSPITALAR DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS EIRELI, Inscnto no C J n' 42.017 .679/0001-71. Cabe-nos, aclarar os
preceitos legais acerca das intençõ€s/motivações de recursos, co a decisào do pregoero.
Assim está escrito no Decreto N' 10.02412019.

( .)
AÍ 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante podeó, dumnte o pÍazo

intencilo de rerorreÍ.
()

PNETEITUPÂ DE

TERMO: Decisório.
PREGÃO E,LETRÔNICO N' OI7/2022.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISIRO DE ÇOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE TERIAL MEDICO LABORATORIAL
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MTJNICÍPIO DE
CR^TEÚS CE.
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO.
RECORRENTE: ALFA HOSPITAL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI,
Inscrito no C J n' 42,017.679/0001-71.
RECORRIDO: Pregoerro Oficial do Município de Crateús-CE.

I - PREÂMBULO:

ConÍbnne sessão de julgarnento, iniciada no dia O3/lll20D As 08h00min (Horiírio De
Brasília), no endereço elenônico wwrv.bllcompras.com, nos termos da convocação de aviso de
licitação, reuniram-se o pregoeiro e os equipe de apoio, com o objeto FUTURAS E

EVENTUAIS AQTNSIÇÔES DE MÃTER]AI MEDICO LABORATORIÂL PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS CE,
conforme especificações e quântidades definidas no instrumento convocatório. para a lalratura
desta Ata do resultado da análise dos documentos de Habilitação dos licitantes participantes.
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§ 3'A ausência de manitbsração tmediata e

d€ recorr€r. nos Íermos do disoosÍo n caouú. imoortalrí lla d€{adência desse

direito. e o pregoeiro estará auúorizado a adjudicar o objeto ao licitante dectarado

vencedoÍ

§ 4o O acolhimento do Íecurso importará na
podem ser aproveitados.

A necessidade de motivar a interposiçào de recurso, ainda que lninimamente, também

está legalmente determinada e prevista na Lei 105202002. aÍt. 4", incisos XVIII e XX:

Art. 4" A fase extema do pregão será iniciada com a conlocação dos interessados e

ob6êrvaú as seguintes regrâs:
X\rlI - declarado o vencedor, qualqueÍ licltante podeni manifestar imediata e

motivadamenÉ a rntenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)

dias pam apÍesentaÉo das mzões do reçurso, ítcando os demars licitantes desde logo

intimados para apresentar çontm-razões em igual número de dias. que começarâo a

correr do érmino do prazo do rÍeote, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

autos,
)o( -

e a adjudicação do ob.leto da licinção pelo pregoeiro

ao vencedor;

Importante lembrar que sâo requisitos cumulativos: manifestaçào imediata e motivada-

No presente caso a recoÍrente se manifestou dentro do prazo legal.

Julgamos que foram atendido os pressupostos de admissibilidade, o qlral

o LICITANTE deverá de forma clara e objetiva informar qual ponto \ai ATACAR, qual Ponto
deseja QUESTIONAR, para que o pregoeiÍo não entendâ a mofivação como a utilizaçâo de um

instÍumento meramente protelatóÍio.

III - DA SÍNTESE DAS RAZÔES DO RECT]RSO

A RECORRENTE, sustenta, que para sua surpresa, após apÍesent proposta com o
menor pÍeço do certame quanto ao LOTE 03, restou desclassificada, pois os itens 50 e 52

estavam acima dos preços de mercado preüamente estimados para os respectivos itens. Segre

não questionando a veracidade desta informação, entÍetanto, entende que deve-se ponderar que,

no momento do certame licitatórío, após â fase de lances, equívoco de digitaçào pode ocorrer,
principalmente, no ceÍtame como com tantos itens, podendo o PregoeiÍo sanar tal equívoco, caso

se cumpra as cláusulas ?.30, 8. I e 8.1 I do edital, través de negociação.

Ao final requer-se que a comissão reconsidere sua decisão, deliberando pela negociaçào

dos itens 50 e 52, do lote 03, e subsequente classificação e continuidâde da recorrente no certâme

"'."-l'];I;;ffi;i]""-rJ;:""o'"**"'aaautoridadesuperior !-

târ.ndo Xâis PoÍ Vorê
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De fato verificamos que os motilos ensejadores da desclassificaçào da recorrente sào

insuficientemente lesivos a ponto de se rejeitar urna proposta vantajosa como é o caso. Sendo
assim a decisão deste Pregoeiro deve sempre corroborar com o regime de execução do cert e,

conforme dispõe do art,45 da Lei 8.666/93, in verbis, atendendo o Princípio da proposta mais
vantajosa para a Administração Pública. Podendo inclusive tais fatos serem corrigidos a ponto da
possibilid de ajuste. Se nâo vejamos:

Art 45. O julgemento das prcposÍas scrá objetivo, devendo a Comissão de licitaçào
ou o responsável pelo convite realiá-lo em conformidade com os tipos de licitâção, os
critérios prevramente estabelecidos no ato convocatóÍio e de acordo com os fatores
exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilrtar sua aferição pelos licitantes e
pelos órgãos de mntrole. (grifo nosso)

§ lo Pam os efeltos deste aÍtigo, constrtuem úpos de licitaçâo, exceto na modalidade
concurso;
I - a de menor preço - quando o critério de s€leç5o dâ propostâ mais vantajosa
pâra â Administrâçáo determinar que será v'encedor o licitante que apresentâÍ a

proposh de acordo com as especificações do edital ou convite e ofeíar o menor p i
(grifo nosso)

No caso em exame, alei 8,666193, prevê que a promoçào de diligência em qualquer fase
da Licitação, quando houver alguma dúvida sobre o processo. vejamos o que a lei maior de
licitações disciplina.

Art 4l Â licitação será processada e julgada com obsenância dos segurntes
proced imen tos
3oE facultada à Comissâo ou autoridade sup€noÍ, em qualquer fase da hcitação,
a
pgqggggq, vedada a inclusâo postenor de documento ou rnformação que dereria constar
originariamente da proposta (gnfo nosso)

A atual doutrina, corrobora e pacifica o disposto no âÍigo supracitado. Nas liçôes de
Evaldo fuaújo Ramos, temos que:

Ocorre, no entânto, que de acordo com o entendimento pacífico do Tribunal de Contas
da Unrào, o dispositivo legal não vercula uma simples discricionanedade ao gestor
público, mas sim um verdadeiro dever de ação nâs srtuações em que a drligência se

mostÍar necesúria e adequada.
É pacífico o entendimeÍrto do Tribunal de que tàlhas sanáveis, meramente formais,
idêntificadas nas propostas, não devem levar necessanamente à lnabiliaÉo, cábendo à
Comissão Julgadora promover ils diligências destrnadas a esclarecer dúüdas ou
complementar o pÍocessamento do certame (Lei E,66ól1993, aÍt. 43, §3o). E o senrido
que se extrai do Acórdão 2.5212003-TCU-Pleúrio, rn vcrbis: "stent para o disposto
no ar! 43, §3o, abstendo-se, em consequência, de inabilitar ou desclassificar empresas
em virtude de detalhes i[elevantes ou quê possam ser supridos pela diligência
autorüada por lei"

d
O decreto l}.O24llg,veÍsa sobre o tema da seguinte forma. ,A

MUNtflplo
VERDE
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Aí. 8' O processo Íelatlvo ao pregáo, na foÍma eletrônicâ, seÍá instÍuído clm os

seguintes documentos, no minimo:
a)[ ]
h) a decisào sobre o saneamento de erros ou falhas na pÍoposta ou na documentaçâo;
Ârt 17. CaberÁ ao pregociro, em especial:
r-t. I
\rI - sanear erros ou felhas quc nâo alterem a substânciâ dâs proposlrs- dos

documentos de habrlitação e sua ral idade l uridica;
Parágrafo único O pregoêiÍo poderá soticitâr manifesação Écnica ü assessoriâ

luridica ou de outros sebres do órgão ou da entidade. a hm de subsidiar sua decisão
(Gnfo nosso)

O Tribunal de Contas da Uniâo (TCU), tern discutido sobre o tema e defende que o
formalismo exacerbado prejudica a contrataçâo perante a Administraçào Públicas, assim no
Acordâo l.8l l/2014 - Pleruário decidiu:

"Eno no preenchimento da planilha de formação de preço do licrtÂnte não constinri
motivo suficlente para desclassificação da proposra, quando a planilha puder ser

âjustâda sem nec€ssidade de ma.loração do preço ofenado"

Desse modo cabe à comissão julgadora convocar a empresa neste caso que apresentou o

menor preço para que possa ajustar os custos em sua planilha de preços, haja vista trataÍ-se de

situaçâo perÍ'eitamerte enqudrada nos moldes do aú. 47 do Decreto Federal n". 10.024/2019.

Uma vez eutendido as decisões em itltima instância e demonstrado o raciochio para

fomentar a decisão administrativa desta Administração Pública, não existe nenhum preiuízo

,DO
entanto, justificâdo corn os criténos legais de admrssibilidade permitidos em Lei. Uma vez que a

proposta da recorrente ainda sena arnda rnais vantaJosa para â administraçào dentre as demais.

DestaÍte, obviamente que a existência de vícios relevântes, que maculem a essência da

ofeÍa, delem ensejar, de plano, sua desclassificaçào. No entanto, quando o erro for incapaz de

macular a essência da proposta, não prejudicando o interesse público ou a segurança do filturo
contrato, não há razâo para a rejeição da proposta, corno é o caso. Entendemos desse tnodo que

cabe retratâção ao julgamento antes proferido.

As exegeses aqui proferidas sào corroboradas pelos entendimentos de nossa doutÍina
pátria acerca do tema L

Nas líções, sempre atuais, do Meste Hely Lopes Merelles

tà:ê[do llars Por vocô

Adernais, as noÍrnas que perrneiam os certames licitâtórios devent, sempre que possível,
serern interpretadas em fal.or da disputa entre os interessados.
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Nesta mesma asseÍtira, pondera o Professor Diogenes Gasparini

"A descooformidade ensejadora da desclassiírca$o da proposta dev'e ser substancial e

lesiva à Administraçâo ou aos outros licitantes, pois um simples lapso de reda$o, ou
uma falha inócua na interpÍetaçào do edital, úo deve propiciar a releiçâo sumána da

oferta. Aplica-se, aqui, a regra universal do rrrrle per inuile non viaanrr, que o Direito
francês resumru no gts tle nullité sans gny' Melhor que se aprecie uÍna propostâ
sofrivel na apÍesentaçâo, mas vantaJosa no conteúdo, do que desclassificá-la por unr
rigorismo formal e inconsentâneo com o caráter competitivo da licrtaÊo', (cf Liciração
e Contrato Adminisrralivo, I I" ed, Malheiros, 199?, p 124)

"Não obstante esse rigoroso procedimento, há que se compreender que sô a
inob,servância do edital ou carta-convite no que for essencial ou a omissâo da proposta
no que for substancial ou no que tsouxer prejuizos à entidade licimnrc, ou am
proponentes, enseja a desclassificaçâo. De sone que enos de soma, inversão de colunas,
número de vias, imperfeigo de linguagem, forma das cópias (xerox em lugar da
ceÍidâo) e outros dessa natuÍeza nào devem servir de motivo paÍa tanto', ( Direito
Administrativo, 8'ed , Saraira, 2003, p 502/503).

Vejamos entendimento peÍcuciente do TJ/R S

SEGURÁ\IÇA, CERTÀME
DESCLASSTFTCAÇÀO Oe
ECONOMICIDADE

Rwela flagrante afro â ao principio da razoabilidade e da economicidade,
desclassificar a pÍoposta da Agravante por prosâicos R$ 4 617,56 que excederam ao
valor cotado pâÉ quâtro itens, e acolher outra cujo valor global lhe supera em R$
149'16l,13 Agravo provido Unâmme. (Agravo de Instrumento N. 70048593942,
Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS. Relator.Genâro José
Baroni Borges

Nossa jurisprudência já tem faÍa gama de decisões que Íepudiam o excesso de
formalismo nas licitações públicas, das quais destacamos as seguintãs:

Ementâ: ÁDMINTSTRÁTTVo LICTTAÇÀo NULIDÁDE DE JULGAMENTo, . Não
é razoável dêsclsssificâçio dâ proposta mâis vantajosa paÍa a Adminrsmção públic.a
na hiPótese de meros equivocos formais - A inteÍpretaÉo das regras do eclitât de
proc€dimento licitaório não deve ser resúitiva Desde que não possibilitem qualquer
p§u2o à adminisração e aos interessados no ceÍtame, e de odo conveoienle que
compareçâ à disputa o maro número possivel de interessados, pafir que
a propostâ mais yanÍajos, seja encontrada em um universo mais amplo
TRF4 - APELAÇÀO C[!'EL AC 41616 RS 2oO3 04 0l.o4l616_0 (T'RF4) 

A
- Vejamos o posicionamento Jurisprudencial, que neste sentido já decidiu o Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Sul:
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"Visa à conconência a fazer com que o maior número de licitantes se habilitem para o
objetivo de faciliw aos ó os públicos a obtenÉo de coisas e serviços mais
convenlentes aos sers interesses Em raáo desse escopo , exigências demasiadas e
rigorismos inconsentâneos com a boa exegese da Lei devem ser anedados"( TJRS-RDP
r41240\

Considerando que a licitaçâo é ulr procedirnento admlnistrativo pelo qual o Poder
Público visa obter a proposta mais vaDtajosa pÍua contratar, exigir de forma robusta seria o
mesmo que pÍejudicar a livre conconência, o que nào seria o adequado, tendo em vista que essa
prática e expressamente proibida, devendo os agentes públicos, atuarem com razoabilidâde na
análise da proposta colnercial e documentos de habilitaçào em consonância com probidade
administrativa. eficiência, julgamento objetivo e tmnsparente, pautando-se sempre no devido
cumprimento da lei.

Nesse sentido, e pÍeciso evitar os formalismos excessivos e injustificados a fim de
impedir a ocorrência de dano ao erário e valorizar a econom-rcidade e vantajosidade da proposta.

Analisadas as razões recuÍsais manifestadas pela empresa citada, este pregoeiro resolve
considera-las uma vez que se pautuuarn em argumentos e justificativas fáticas razoáveis.

DECISAO:

CONHECER das razões recursais ilterpostas pela recorrente: ALFA HOSPITALAR
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI, Inscrito no CNPJ n' 42.017.679t00O1-
71. para no rnerito DAR-LHE PROVII{ENTO. julgando seus pedidos PROCEDENTES nas
Íazôes acima expostas, e será concedida oportunidade para correçào de sua proposta

Comunique-se a empresa inte sada

Cr CE, 24 de novernbro de 2022

O GO}ÍES DE OLI\-E
goeiro do Municipio de ús-CE
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